
Fõlhe
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3. Demográficos

Popü laçáo urbahà iasú;t'iüâô;; f-ápüiáláo'rruun", maiàr a seraçáo per capito

4, Socioe(onômicos

nto nÍvelc maior a incidência de materiais recicláve,i,, ,,

Áiiade oÍgânica

ii&* N Educacioná1":i * Quanto m o nÍvel educacional, menor a incidência de matéria oÍgá r i(

, ,,::t-:,.,.'.,' .

20

Poder Aqulsitivo.

utSt

Poder Aquisitivo (na

e$tele.hrlqLq3-qerEle rle erer!
üàior coiiiüiiio de supéiflúós perto do

ca

recebimento do salário (fim e if i i,

leves, Íeduzindo o valor do pescr

q.Quanto maiar o podeÍ aquisitivo, maior a incidência de mateíiai5 recicl.'

; . do mês)

MaioÍ consumo de supérfluos no fim de semana
ana

m mals
rco

-t'ft Gm panhas Ambientals . ,, Redução de mateÍials náo-biodegradáveis (plásticos) e aumento de

I materiais recicláveis e/ou,biodegradáveis (papéis, metais e vidros)

Lançamento de Novos . Âumento de embalagens
P utos

P oçóes dé a9ens
Côriierclals

Um dos fatores de grônàe influência é o clima. Em dias chuvosos, o peso do lixo pode ztrtrr rr i,

até 20o/o

Diversas fontes afiÍmam que o seíviço de coleta de RSU é o componente m(rn.rtJ Í i..r rl rr
representativo dentre os serviços de limpeza pública, podendo compreender dc 35o.i) a 70'r'

valores gastos com limpeza urbana.

O lnstituto Brasileiro de GeogÍafia e Estatística por meio da Pesquisa Nacional de Sarte,rr r l

Básico 2000n apresenta duas Íaixas de índices de recolhimento diário per capito de resÍci,-r os, i., ,'

meTabela 03.

TABELA 03 - Recolhimento .liário percdpita de resíduos

,200.000 .Iil 0r5

ry'

7

O,8 d 1,2

A Secretaria do Meio Arnbiente e dos Recursos Hídricos de Goiás - SEMARH elaborou c.r i',r
de Resíduos Sólidos do Estado de Goiás, versáo preliminar, Primeira Parte/abril/2014', aprcsc r

na Tabela 4, dados extraídos de pesquisas realizadas junto aos municípios para levantanrtr
geraçáo per copita.

4 INSTITUTO BRÂS|LElRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA (IBGE). Perqui5a Nacionalde 5àneàmenro Basrco 2ir(iil Or\r)o,r..,.in.
www.ibge.gov.bí/home/estatisticà/populacao/co ndicaodevidã/pn5b/pnsb.pd f >. Acesso em: 4 à 9 o. 2 0 I 5 .

5 SEMARI-I.PlànoEstàdualdeResiduossólidoJ-Píeliminâí-PanoramaGeíãldosResiduosSó|dosnoasta.iú.1,.(ro-, -...
nivel em: < hüp//www.egov.9o.gô, bÍlsecimô/plàno-de-resrduos-solidoÍgoias.pdÍ > Acesso em:05 Íev. 201..

Fatores lnfl uência

Acima de 200.000

ice (kg/hab/dia)Populaçâo (habitantes)

i#,.

,

,
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TABELA 04 - Estimativa da geração per capita de Íesíduos sólidos urbanos, por faixa popu la c icr..,
para o Estado de Goiás

Até o,46

0,46 a 0,52

0,52 a 0,s8

O,58 a 0,67

0,67 aO,74

O,74 a O,80

0,80 a 0,89

0,89 a 0,99

$;

50 á 1(x) mil

2óôrái§0ô]mit
' 500 mil a 1.300.000 milhóes ',

Também relaciona, nas tabelas 05 a 14, as estimativas de geração diária de resíduos sólirl,
urbanos, por municípios, para ai microrregiões do Estado de Goiás, conforme apresentado abaixir

TABELA 05 - Estimativa de geração diária de RSU - Regiáo Noroeste

r oo iiioo mrl

Faixa populacional urhana para
os municípios de Goiái (hab.)

Geraçáo per copito projetâda de RSU
(k9lhab.dia)

'*

Araçu . a r :,. i,

Município Populaçáo urbana (lBGE, 201 0) Estimativa da geÍação de RsU (ti dia)

1,54

2,39

':,3.357

Araguapaz

AÍuânã-'11..lll

FArna

Golás

1 Guarâíta 9096 de coleta i
...-. -.-.-...-.--+.- -.-

HeitoraÍ.i...:,

5-199

1.M2

78

18.638

2,94

1,77

10,80

o,66

142

18,17

1,83

2,08

12,51

3,10

1,38

60,86

645

ItabêráÍ

.l

I

Itaguari i3.968

ItaguaÍu

la_P_{919i,..,,,- - _..

tauçu ' "i"

rMatÍinchã

TOTAT i
't'to.272

TABELA 06 - Estimativa de geraçáo diária de RSU - Regiáo Sul

Ào NoRoESTE GotANo - 13 municipios

EGIÃO SUL GOIANO - 26 municipios

lBGE,20r0) Estimativa da geÍa(ão de RSU (t/dia)

l, 0,66

0,81

^11,22

4,2'
2,44

47,45

19.253Bom Jesus de Golás

67.714

mil

..1.'

1.521

.235

2.995

BuÍiti . :.:9.412
,.i':i'5J57

Caldas Novás



c0til§§100E
7Foth.

Munlcípio
Cê?â rlnâ

Panamá

PiracanJuba

,Pontalina ...,lll,rt;..tli,.

rtel70

Piofessor Jamll

Qúente

lisVicentinó

REGIÁO 5UL GOIANO - 26 municipios

Populaçâo urbana 0BGE, 2010) Estlmativa da geÍaçáo de RSU (t/dia)

5595

CromÍnla

Edéia

r'6dietuba

2675

8

.941

2,61

1,23
't.18

4,93

18,69

) '') 1

6,24

64,60

1,11
o,72

0,83

23,06

o,94

10,07

7,67

1,35

1 ,O4

l,3l
't,03

3,02

z)zlt

lnaciolándia

lndiara

ItumbiaÍa

Joviânia

alripotaba

ftageo

Morrinhos

,.t.:.:6 -47 2

4.8r 5

r r.654
. ... ag-942

:l;Eo4
'15.ese

.. 2.03s

.17.551

. i.l,i,l::li:!:3-897

....,..:,iliaiitriiiai?;929

'. r.'r'',i:i.i:22ól

r'.,i,2839

2.243

6.321

22 'i.,

TABELA 07 - Estimativa de geração diária de RSU - Região Metropolitana de Goiánia

METROPOLITANA DE GOIÂNlA - 2o municípiosREGI

oiânia

Município Pcpulaçáo urbana 08GE, 20Í0) Estimativa da geração de RSU (t/diai

,Abadia de Goiás .,..,

Íecida de Gqi

Bonfinópolis

Braza bra ntes

Caldazinha

tuÍaÍ

ta

lGoiânira

.*qg?Pó
Hidrolândia

'lnhumas

iópolis

ova Veneza

Santo Antônio de Gaiitu

:' -' l'
'1l:r,,5.081

'7"021

2.170

1.297.076

2,32

400,42

2,57

10,34

3,43

't,00

0,88

1,69

s,02

1268,54:,'.
, .,L 33.451

_ 11.333

.:1Q.470

21 ,23

6,A4

5,5 0

29,8e

13,94

3,43

1,96

60,65

r!0.3.

29

26

4.271

I SenadorCanêdo 84.1 1 1

I

' '..,,,355,541 .,r.

93

8

úu

,Bàlâ vlsta de Gôiágrrrl]:l: ti:ir,"r'

nápolis



Trindade

Municíplo Populâçáo urbana (lBGE, 201 0)
: ,::..::,,5.677

. .]:.166.195

.2,11o.o74

i F lllllgtiyg d" seÍação de Rsu (t/dia)

l,bt)
73,A2

1915,34

TABELA 08 - Estimativa de geraçáo diária de RSU - Regiáo Entorno do Distrito Federal

oFollrr N

REGIÂo úETRoPoTITANA DE GoIÂNIA - 20 muniCí pios

REGIÃO E ORNO DO DISTRITO FEDERAL - l9 muni(ipios
Município População urbana (lBGE,20r 0) Estimativâ dâ gêraçáo de RSU

5,69

0,98

124,29

11,50

2f9

................28,79
3,09

3,08

24,88

67 ,14

127,50

o,57

68,74

5,70

8,7 6

55,36

38,87

(t/dia )

ás

Goiás

Alexánia

Cabeceir.as.;'

iCidade

Cocalzin de Goiás

Corumbá.de Goiás

Cristallna

Formosa

Luziânià

3

2:8O7

1.242
.93.971

77.582

' 56.808
'---:+.ê--

.. ,.lrirltli32;982

,3.502

19.676

:.6.444

6.416
,,.38.42r

Mimoso de Gôiás

Novo Gama

Padre Bêi o

Phenópôl

!lgniltJ!â
Santo Antônio do
Desco

Valpôrâíio olás 101,62

1,61

680,72TOTAL . 939.435

TABELA 09 - Estimativa de geÍaçáo diária de RSU - Região Nordeste

REGIÁO NORDESTE GOIANO - 2O MUNiCí pros

Município Popuiação urbana (lBGE, 20f 0)

Paraíso de Goiás .r r'll5.219

Alvorada,iJô:None , r,1.,,,i6:873

. . l'i':1.885BuÍitinóp

Campos Belos 16.206

Cavalcànte .4.742

Estimativa da geração d< RSU (t/dia)

2,4

3,11

o,87

9,18

2,18

1,1 6

0,85

t,6l
1 ,46

0,81

4,7 B

i

t.

Colinas

Damian

Divinópolis de Goiás

' ,l',rli:ir .. . - .1.:.'li2:525

r,'::iriltl' ..,:i.,tJ;853
3.491

I Flores de Goiás 3.170

idê,Goiás ,,,.,:,.;)'763
. rr9:300

Te

Águas

ii1

138



+Folha No
DE

5Ítio adia

GIAO NORDESTE GOIANO - 20 muni(ípios

Mâ

Monte Alegre de Golás

Nova Roma

Populaçáo urbana (lBGE, 201 O)

4.802

3.164

1.426

._Eltlmativa da geração dc R5U (ti clia l

2,21

1 ,46

0,66

Munl<íplo

..;i:::::::,::'2-I919--,rl,l:r,.:,. . .

.rtr,iiL:illl.i1::l:rii:- 5.774,1.:i: iri.i.iiirr:.:.,.

-,-:-:::.-' 9tr?1 . '. 5.378

14,44

2,71

2,49

o,46

0,98

57,29

Simolândia

994

i.l34 . :ri

I11.3ó2 i-

TABELA 10 - Estimativa de Eeração diária de RsU - Regiào Sudeste

EGIÁO SUDESTE GOIANO - 22 municípios

GoiandiÍa

lpameri.

Município

Anhanguera

Cam legre de Goiás'

Populaçáo urbana (lBGE, 2010)

955

4.538

21.336

Estimativa da geraçáo de RSU (ti t{i.r

A .48

4.81O

o,44

2,06

58,18

3,01

1,14
't,r r

0,64

o,5

2,O9

't2,64

2,23

0,86

3,99

2,2.1

1,02

16,66

o,45

0,95

6,88

1,14

0,99

4,7

123,91

t4

Catal

CoÍum Íba

cliltianópg!i:
Cumari

G de Goiá §l

Bulhóe

OrÉona.

Ouvidor

Palmelo

Pires ddiRtô

Sântà Ciuz de Goláí

,11,,,,',,i,,,,, 4.843,t1t,,..

.r,rir:r:irar:i:ir:ir..,,. l.873.itiu,rtr.

. :i:r:i.- ' 7.975 .

,...i.i,i,ir.i. 2.216 , ..

t .,iri:ii1:l:l:i:ll:ll:l] r:..,27.094rir:,:ttr:
i --_-'_':":::-':-'

i F9 ry!i99e199 PTsg ggttÍo

Urutaí:'l 2.162

Vianópolis 9.170

TOTAL 204.421

TABELA 11 - Estimativa de geraçáo diária de RSU - Regiáo Oeste

2.07!
12.669

2.488

Região Oeste 6oiano - 43 municípios

MunicÍpio

Adelâ-ridia.....,,t:i::rillrr,,..,...
I
I

..!,.,

Populaçào urbana (IBGE 201o) Estimativâ da geração de RSU (t/dtal

2.207

I Amúiiái.iô'dô Bráiit.'r:i:i]:]rrrr1:l'i' 4.718: ".

1,O2

2,17

0 0

Posse

Sáo Jôãô

"l:l

2.419

1.,+00

981

'i.



6oFothr N
coilt§sl0

nópolis

BalÊa

Bsú:,,a rdim dêlcpiá

Britâhia

17.617

1.919

2;800

1.877

4.543

1,00

Ars ópolis

ta

qq

10,'l

0.88

1 ,29

0,86

0,5

3,69

2,O9

0,8

o,54

6,62

1,09

o,7 5

0,69

2,26

1,88

4,46

17,66
't,03

2,57

o,71

1,91

1,08

8,51

0,52

2'!s
l,5l
2,94

1,05

1

11 ,14

1,24

3,99

4,64

2,87

2,39

1,75

0,59

16,27

1 ,79

142,)

:

A

It

Euritide Goiás

Gc,hoeira de

Cáiá'pônia

CampestÍe de oiás

Doverlândla

Fazenda Nova,r, ..

Flíniiíópolis -,r,'r,'

lpoÍá

lsraelândia

1.735

2.376

4.9't6

4.478.

8t778

28545

qeÉJ
tlr'' -. :

:*;:,:i:;::1.,.....,.,1i,11J,"..
:..irrrill'... 1i.269,

lvolândia rJ3L
4.154

2.358

15.207

Jandaia

JauPàci

Jussara

Moi rá

Naário

.Noió asil

Cla Goiás

mêdês '

l.'t 33

5

Palêitiir a de Goiás

3.27 5

6.187

2:n4
2.i80

Palmeiras de Goiás

Pa na

't9.166

lPi ranhas 9.O71

Sanderlândia

rSànta Bárbara de Goiás

I Santa Fé de Goiás
' 
São,João da Paraúna

s úís de

1.177

26585

3.891Turvânla

s Beloi

266.787

áo Oeste Goiano - 43 municípios
Munlcíplo Papulaçáo urbana (lBGE, 201 0) Estimatlva da geração de RSU (t/dia)

't.094

IDiiiÊma .'1,ri.., i.i:t::t,t,
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Folha
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TABELA 12 - Estimativa de geÍaçáo diária de RSU - Região Norte

Município Populaçáo urbana (IBGE,201O) Estimativa da gerôsão de RsU (t/din

Alto Hórizôir 3.g6li. i,'..i,. i. .l

12.318

1,78

0,51

0,60

1,00

4,60

2,06

6,66

1,35

1,66

3,98

16,27

0,62

6,56

1 ,'13

1,17

21,15

3,A4

o,93

1,19

22,89

1,54

3,86

10,1 5

1,01

0,67

21 ,48

139,26

AmaÍaliáãl

Campinortêt

i-.

s Vêrdêi '

' 2.173"

t.rnt ''',",,'
4.476

I Crixás
l- . --- -
I Estrêlâ do Norte 2.93rL

+
trFormoso

Mara Rosa

Minaçu

Montividiu

Mozarlândia

3.607

7.961

3.767

2.s

1.347

33.343

7.724

2.O24

2.587

Mundo Novô

rvrutunSpaii

Niquel

Nova Crixás

Nova lguaçu de Goiás

Novo Planaho

I

I

26 Porôngatu 35.731

Santa TeÍeza de Goiá§ 3.355

SantaTerezinha iáa 7.768

5ão Miguel 17.661,

Trombas 2.1

Uirapuru l

UÍuaçu 33.796

TOTAL 242.746

TABELA 13 - Estimativa de gÉíaçáo diária de RSU - Região Sudoeste

GtÁo suDoEsTE GotANo - 26 municipios

Muni<ípio I População urbâna (IBGE,20f0) Estimativa da geraçáo de RSU (t1di.'

I

I

I

AcÍeúna

Aparecida do Riot

Aporé

Cachoêirà.

Caçu

Castelândià.

n.696
1.950

2.541 .

10,17

0,90

1 ,17

4,23

5,67

1,54

2,7 7

1,79

1,72

t,8B

58,13

- 8.38

Chapadãod

iGouvelândiã 3.895

317!o

4.078
,l!"1é --.ltaÍumâ

iJataí 81.010

1.,

,.1

l

: 5.878
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'ít-

Ma

Mi

Paranâi

Perolândia

Ponelándia

Quirinópolis

RioVerde

1,95e
3.r r0

38.r63

0,36

5,91

32,30

4,35

4,23

0,86
't,43

24,69

128,14

22,22

2,93

1,5 5

9,25

2,58

't,44

332,20

.'."':i. ..163.540

l5

3.138

r.i

l

TOTAL 496.402

TABELA 14 - Estimativa de geraçáo diária de RSU - Regiáo Centro

ásntaSâ

polii' ' '
5irná

rraSa IAAIQ

5áo

onÍSe a

Turvelândia

Regiáo Centro Goiano - 31

Hidrolin

lpiranga oraS

Itapaci

Município

Anápolis.

-B::P 
4!!9-- 

-- -
Campo Lirirpo de Golás

CaÍmo do Rio Verde

Ceres

Dam àd

Goi

JaÍaguá

Jesúpolis

Morro Agu.do'de Goiás

Nova Améiica

, 6.251

i 5.289

7.O54
't9.790

ii2:l 82

s60

.282

16.595

.' 35:328

,,]!14
1.649

279,1s

2,98

2,44

3,45

r r,58

1,00

37 ,90

0,52

1,17

0,59

9,44

22,60

0,84

o,7 6

o,7 6

2,69

1,23

0,55

5,09

1,88

9,17

0,63

0,51

1,00

Populaçáo urbana (lBG !, ?9!o! i i+iT9liva da seraçáo d( RSu (t/dial
:.. ,:.,: .:.328.755

-'.1.647 -
Nova

I Our.q Verdedé Goiás

Petrolina.üê Goiás

Pira, ae coús.

Rialma

3_- 'l
't201

9.798

Rianápolis

Rubiataba

4.08r

lq.re4
5a

5a

tan

t3

5á

Dêstlno

177

j.

120

5534

72

3l ,

5.730

71



Região Centro Goiano - 3l
Munlcíplo iPopulaçáo urbana (18GE,2010) Estimativa da geraçáo dc RSU (t/tlir:r

São Franclsco de Golás 4.464

sãõ LuÍz do Norte

5áo PôtrÍclo

Taquaral de Goiás

Uruana

Vila Propício

3.908

1.171

2.881

11.232

2,05

1.80

o,54

1,33

5,98

0,69

413,7 4TOTAL

O Manual de Gerenciarrento lntegrado de Resíduos Sólidos do IBAM" apresenta o peso .t
fico aparente do lixo domiciljar como sendo 230kg/m'.

É usual o emprego de iáminhôes compactadores nesse seÍviço. As capaciclacles nonrin,, '

ses caminhóês são:6m3, 10m3, 12m3, l5m3 e 19m3. Quanto à capacidade real, emprega sc Iri ,

mente 700lo da nominal. A taxa dê compactaçáo é de 3 para 16.

Em geral, para cada can:inhão coletoÍ utiliza-se uma guarnlção composta por I (um) Brotol r'.

e,3,(três) coletores. Há casos em que se pode âté mesmo empregar 4 (quatro) coletores, dcstiu , r,

compatÍvel com a capacidadr, de carga do caminháo, (em regra trucado, com caçamba coliltôi,,
ma de I 9m3) e com a demanda do município.

O estudo "Otimizaçáo ôe Rotas para Veículos Coletores" da Rede Nacional de Capacit.ri,r,.

Extensão Tecnológica em Sáneamento Ambiental (ReCESA)' informa que cada gari colL'tor r('( (' I

cerca de 2t de resíduos a cada quatro horas.

A cada viâgem são tranliortadas de 4 a gi por caminhôes de 10 a I5m3 e, êm geral, sâo ti,i
zadas 2 (dua, viagens por tiiiáo, conforme o livro "Lixo Municipai: Manual de Gerenciamento t'rr.

grado"6.

Para os equipamentos (caminhóes coletores) deve ser observada a necessidade de erlrpre(lo ,

reserva técnica, em média eínprega-se um percentual de 10% em razâo de manutenÇão e r.'1r.r,

No caso da mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, faltas e licenças.

ATabela l5 apresenta irlÊicadores de desempenho, ligados à coleta domicitiar cle lixt.r, r 1,.

dem ser utilizados como referência nos casos em que não se dispuser de outros dados'.

TABELA 1 5 - lndicadores de desempenho

Zõ

Pooulaçáo total (habl

No de 9aÍis

População total (hâb)

No de veículos

PeÍmite avaliaí se a quantidade de garis

utilizados na coleta está de acordo com a

quantidade de lixo gerado.na cidade

Permiteavaliar se a quantidade de veículos
utilizados na coletâ está de acordo com a

quântidade de lixo gerado na regiáo

3.000 a 4.000 habitar,r
/ gati

29.000 habitantes /'

veÍculo de coleta

6 COÀ,{PROMISSO EMPRESARIÁL PAR^ RECICLAGEM (CEMPRE). Lixo Municipàl: Manual de Gerenciànrenlo lfr..lrr(1,J i 'rl . '
CEMPRE,2OlO

7 PFEIFFER, S. C; CARVALHq E. H. Otrtilzôçáo de Rotas paraVeículos ColetoÍes. ReCESA,2009.35 p.

I ÍRIBUNAL DE coNTAs Do MuNlciÉio Do Rlo DE IANÉlRo. Auditoria operacional realizada no proqra nà (olêr,r dr i. r,, ri:
2006

Fórmula Finalid ade Pârámetro

' '- '--'rl,

0 ,]
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l' serve de base paÍa o planeJamento, pois 0,35 a 0,75 kglhab.dia
permite planejar as íotas de coleta, bem
como avallar a quantidade de lixo gerado

cldadê

Pêrmlte avallar se â quantidade de llxo o,4o a 0,45 ton,h'

s lctsl (h

.qtdd,dé lixo transdortádo (tôn)

Eap,.Máxima de transpone de
'iàda vàiculo de transí (ton)

; transportado pelos veiculos de transferência
está de acoÍdo com a sua capacidade

I márima

Otdd de lixo coletado (ton)

.No dehoras trabalhadas (horas/
veÍcúloxmês)

N. de APs x dias trabalhados

otdd de lixo coletado no mês
(ton)

Lenpg_LolgLdg qglqta_"!.o n!! Fl
Otdd de lixo coletado no mês
(tonl

Qtdd de veÍculos x dias
trabalhados no mês

otdd dê llxo colêtado no mês
(ton) .

Qtdd de viagêns realizadas no
mês

OtdC de lixo transferido no mês
(ton)

Tempo totalde transfeÍên(ia no
mê: (h) .. .

.Permite avaliaÍ se o tempo gasto nâ

transfeÍência de resíduos paÍa o aterro está
adequado ou náo

26 â 30 ton/veiculo.clia

40 a 50 ton/h

Expressa a parcela de
oÍgânicos presente no
lixo da coleta regular

Éxpressa a parcela de
recicláveis presente no
lixo da coleta regular

I

I

i

I

.l

Visa.conhecer e projetar os custos
operacionais com a máo de obra direta
ênvolvida, assim como verificar se a
quantldadêde llxo coletada no mês está de
âcordo com a quantidade de horas pagas

no mês

0,30 a 0,35 tonlh

Permite avaliar se o tempo dispensado
nô coleta de lixo está dê acordo com a

.qg!4iq_aq_e qq !!x9çgretado no mês

Msa avaliar se a quantidade de veículos
utilizada é à necessáÍia e se os mesmos
estáo sendo utilizados na sua capacidade
márlma

2,3 a 2,6 ton/lr

Permite avallar se os setores e as rotas forâm 6 a 7 ton/viagem;
éstabêlecldos adequadamente, assim como compàctador de 14rr'
controlar a sobrecarga dos veículos com 3 garis

otdd tôletada íton/mêF) t . . ' Peimite êstâbelecer a coÍÍelaçáo entÍe a 500 a 600 kg/km
Distância percoriida Éor véÍcr.rlo ,l duânüdade de lixo colêtada poÍ quilômetÍo
no mês (km) .: peícorÍido. O aumento ou diminuiçáo deste

ivalor se reflete necessaÍiâmente nos custos

.,.dà-s serviços-envolvidos

Otdd de lixo coletado no mês : Permlte conhecer o Íendimento diário de 4,5 a 5 ton/gari.dia
(ton) um gariem Íelaçáo a quantidade de lixo

ry 9q ce4rl d]ls t'e!eh?qp: - ;liêrlg cglglego

Qtdd de lixo coletado no mês r Permite conhecer as variaçóes diárias sobre 12 a 14 ton/APdra
(ton) la quântidâde de lixo coletado por AP

I

O,tdd de lixo.transferido no úês Permite avaliaÍ se a quantidade de veícu los '100 a 'l 08 tor]/ve íc ulo.d I r

utilizada é adequada ou náo

iPeiúite avaliar se há sobÍecaÍga ou nâo 25 a 27 ton/veíc ulo.(liâ
quàntidade de veículos utilizados nos

,rhê§.':' §êrúlços de t ansfêrência

Pêrmite teruma noção sobre a quantidade
ô r(tó de.résíduos orgânlcos que compóe o llxo

ParâmetroFina lidadeFórmula

toir)i:r:iii

tôtal ioletâdo na cldade

(ton) ,

,No lde riôícrilôs i.dias

têr noçâma eaou resob quantidad
I
I

uos recicláveis que compóe o lixo
tôrâl .coletado na cidadê



1.2. DIMENSIONAMENTO

1.2.1 Quantldade de RSU a ser colêtada

Passo l: Definir populaçáo (P: hab) do municipio em análise por meio do endereço eletro,l
do IBGE: http://cidâdes.ibge.gov.brlxtras/uíphp?coduf=52

OBS.I: caso nova pesquisa seja realizada pelo IBGE, atualizando a população, devcrá lt r

pregada a população do censo vigente quando da licitacâo.

OBS.2: montantes diferentes devem ser justificados pelos jurisdicionados e as lu\l r,.

serão avaliadas pela equipe técnica.

OBS.3: no intuito de não prejudicar o jurisdicionado, considerar a populaçáo total, ur ir ,:r

rural, visto quea distinção entre estas não é atualizada anualmente.

Passo 2: Estabelecer a quantidade diária (q: Vdia) de RSU, em toneladas, a ser coletad.r po, r,i
médio dos índices (i) da Tabâla 04.

9=Pxi
r 000

P - populaçáo (hab)

i - índice constante nas tairelas de 3 a 14 (kqlhab/dia)

Passo 3: Obter a quantidade mensal RSU (Q: t/mês).

Q=qx30dias

OBS.: esse valor obtido deve ser comparado com a quantidade de RSU contratad,l

1.2.2. Número de veí<ulos compactadoÍes

Passo l: VerificaÍ existê'1cia de coleta noturna por meio do Editâl e demais docu|f rrnL, , r

autos.

. Em caso positivo deânir os petcentuais de coleta diurna e noturna. Caso náo fr4q r,í,,
r 7Oa/o da

i

30

n uantld,l(ii
RSU oara coleta diurna (od) e 3090 paÍa o oeríodo noturno (qn);

Passo 2: Definir a quântidade de viagens (NV) a serem feitas por cada caminhào por tuúro I .

valor náo deve ser arredondado.

. 5e forem informadaS as quilometragens das rotas, calcular o NV da seguinte forrn,:

NV= oxVCxJ
(L x C) + (9 x t/C xTV)

OBS.I: dias de coleta nc mês: 25,25 (365 dias no ano - 52 dom ingos - 10 feriados, clivirl ri ;r
1 2 meses)

no caso de coleta eÍn dois turnos, considerar a quantidade de resíduos coleradr'ls ern r.rrr,,
(qd ou qn em t/dia), portanto qd = (Q x 70okl / 25,25, qn = (Q x 300,0) / 25,25, se nrio houv. r

maçóes acerca de quantidades ou peÍcentuais de cada turno;

no caso de coleta ern apenas um turno, considerar a quantidade diária tota l, portan to q.. Qr.,

csfl§slo0E
Folha No

Sendo
q-

n



vc-
J_
L-
c-
TV_

velocidade média de coleta (adotar 5 km/h)

jornada trabalhada (h) - em geral, 7,33 h = 44 horas semanais,/ 6 dias de trabalho

extensáo de vias atendidas no turno (km/dia)

capacidade de caÍga do caminháo (t)

tempo de viagem para descarga (h)

m x índicec=
1000

Conforme já mencionado: peso aparente (23okg/m3); índice de compactação (3); c;paclcl,rrl
real (70% da capacidade nominal em m').

TV=2 x D(km)+T'l (h)

Vt (km/h)

Sendo:

D - distáncia média do cerÍtÍo gerador até o local de descarga (caso não seja inÍormaclo, aclotar I 0 ;.

Vt - velocidade de transpoÍte na viagem até o local de descarga (caso não sejà itrforrrrüdo, ,i.i,-i
50km/h);

T1 - tempo necessáÍio para pesagem e descarga (caso não seja informado, adotar 20 nr in, 0, l l J l).

. Se náo forem informadas as quilometragens das rotas, adotaÍ 2 viagens por tuí]o, seUuf(l
já mencionado.

Passo 3: Definir a quantidade de veículos para períodos diurno (Fd) e noturno (Fn). O valor c r

contrado deve ser arredondadc para o número Ínteiro supêrioÍ.

FN =. Qn

l.lv x C

Sendo:

qd-- (t/d ia) q ua ntidade diáÍiá de lixo coletado no período diuÍno (qd = (Q x 70a/o) i 25,251, se n,:'.; I o,,,.
informaçóes acerca de c!uantidades ou percentuais de cada turno;

qn- (Vdia)quantidadediáriádelixocoletadonoperíodonoturno(qn=(Qx3o9ô),'25,25),!.,rir-,i:
veÍ informaçóes aceÍce de quantidades ou percentuais de cada turno;

NV- número de viagens por turno

C - capacidade de carga do caminháo (t)

No caso de coleta em apenas um turno, considerar a seguinte fórmula:

F= o

NCxC

Sendo:

q - (t/dia) quantidade diária de lixo coletado (q = q 7 25,251

Passo 4: Em razáo de os canTinhóes utilizados no período noturno serem os mesmos c1o dri-rr:r,

adotar o maior valor (F) entre a quantidade de veículos obtida nos turnos diurno e noturno

PASSgl5: Considerar reserva técnica (RT = l0% de F), sendo que o valor encoDtrado d.*c 5,

arredondado para o númeÍo inteiro superior.

Passo 6: Definir a quantidaCê total de veículos para coleta regular e para a funÇào ds rÉ!i','
técnica.

Fd= od

NVxC

Da ! 0i
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Gd=Fdx3

I.2.3. Quantidade de €oletoÍes

Passo l: Definir a quantidade de coletores (G). Em geral, adota-se 3 coletores por rllrlii:ir
exceto caminhôes reseÍva.

No caso de coleta em dois turnos considerar:

Gn=Fnx3

Sendo:

Gd - quantidade de coletores no período diurno

Gn - quantidade de coletores no período noturno

Fd - quantidade de veículos no período diurno

Fn - quantidade de veícglos no período noturno

No caso de coleta em apenas um turno considerar:

G=Fx3

1.2.4. Quantidadê de r$otoristas

Passo I : A partir da quantidade de caminhóes (sem reserva), definir a quantidade de mírlcr l'r',

No caso de coleta em dois turnos considerar:

Md=Fd Mn=Fn

Sendo:

Md - quantidade de motoÍistas no período diurno

Mn - quantidade de motoÍistas no período noturno

Fd - quantidade de veículos no período diurno

Fn - quantidade de veículos no período noturno

No caso de coleta em afiênas um turno considerar

M=F

1.2.5. Quantidade de fis(ais (supervisores)

Caso haja previsáo editalícia, considerar este item na composiçào de custos. Ver a nêcêr!,.1,.i.

de um fiscal por turno.

'I .2.6. Quantidade de veículos de supervisáo

Caso haja previsáo editaiícia de fiscais de supervisáo direta, considerar veículo tipo po1.:r1,.,' ,

motocicleta pâra supervisão ea composição de custos. Caso haja dois turnos, corrsiclerar àf)e.r,r i.
veículo para ser compartilhado.

1.3. COMPOSTÇÁO DE CU|TOí

'l,3,1, Salários

Para o cálculo dos saláries dos funcionários envolvidos neste serviço deverá ser aplicaC; i,

todologia doApêndice A"deste Manual, com algumas especificidades, quais sejam:

,l'::,i.]:,tia:,it:i

,::ltlt:§l§l

... .,r.,rlrli:iililitl'

-. .li:iir:.4:,t:ii'

i::l,::l,ra:rl'
i:iatriata:ii,§,:i::

a:iipir'.i,ri,:i:i..,

,::) ,)

i .ri,irirrtri,i,::'.í:-::.i:.r:iirll: l,,.li :..:.'
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Aplicaçáo do Anexo n" l4 da NR-I5', ficando claro o emprego do percentual de 40'li) l),1

insalubridade do coletor;

Pêrcentual de 4Ooó para a insalubridade do motorista do caminhão coletor, por eqttivalenc r'

1.3.2. UniÍormês

Deve ser defrnida para cada trabalhador a composiçáo do uniforme. A apostila "Limpeza ['ub
ca"do PÍofessor Fernando Antônio Wolmer'o traz os seguintes parâmetros anuais:

. Motorista: 6 jogos por ano de calçado com solado de borracha, blusa brim e calça co rn p r ic, ,

. Coletor: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e calça de brinr; 3 jogos clo , , , '
te refletor, boné e capa de chuva; e 24 luvas de raspa.

OB5.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

1.3.3. Veí<ulos

Para o cálculo do custo dos veículos envolvidos neste serviço deverá ser aplicada a metodolorl .

doApêndice B"deste Manual com algumas especificidades, quais sejam:

. Utilizar como parâmetro para o caminhào o modelo contratado ou, no cdso de caçdrrtl .

15m3, o modelo padrãq código FIPE 5150744 "Volkswagen - modelo 15-180 / I5-180 r

Worker 2p dieseli Para os contratos em que este-equipamento já tiv-eÍ saído de linha, utiliz,,:

os modelos 13-190 parà capàcldàdéidê:6 a:lOú1,I S;irS0para tSm3 e l7-'190 para l gmr;

. Nas rotas de coleta considerar para o caminhão coletor 0,561 diesel/km, já no cantinho .,r,

o àterro sanitário considerar 0,251 dieiêl/km. Pára o cairo. popular (fiscalização) utiliza r 0, I I

gasolina/km;

. Se não for fornecida a quilometragem percorrida, considerar o produto êr'rtre o üirÍr,,',,
de horas trabalhadas e as velocidades já citadas (skm/h no trajeto de coleta e 501<n; l
caminho até ao aterro sanitário) no cálculo;

. Adotar o índice K=0,90 (passo 6 do Apêndice B) na manutenção para caminhôes coletor,
compactadores, correspondente a caminháo betoneira;

. Considerar custo de lavagem de veículos coletores.

. Para cidades com até 5 caminhões coletores considerar o valor mensal de R5450.00 -,,

caminhâo;

. Para cidades com mais Ce 5 caminhôes considerar a contratação de uma pessoã pâra Í-\i
funçáo, com os mesmos encaÍgos e benefícios do garicoletor

' Para caminhóes reserv3, considerar os mesmos custos do caminháo coletor conrpacturi,
excluindo-se as despesas variáveis (combustível, filtros, lubrificantes e lavagenr), rn..rlr,,
do-se os demais custos envolvidos.

1.3.4. Contêiner

Caso haja previsão editalícia de contêineí considerar os seguintes valores na conrpori(l.r rl

custos:

9 BRASIL. Mhlsrério do Trabâlho. Agentei Biológl(os. PonâÍia 3.214 de 08 de junho de 1978 -NR l5 - an+ro l.l
10 WOLMÉR, F. A. Limpeza Pública. 20t 2. DisponÍvel em: < http//www.ebãh.com.bÍ/contenI/AIIAAAAJiAA( /apoi ri .r nrpr.. Lrl,,

Acesso em:4 aqo.2015

I
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Cotar o pÍeço do contêiner.

Custo com depreciação: é obtido da seguinte maneira;

d=l-VR/100
VU

Dep=dxVC
12

Sendo:

VR - valor residual. ConsideÍaÍ como sucata - 10%.

VU - vida útil (anos - estimativa de 5 anos)

VC - valoÍ do contêiner (R$)

. Custo com remuneração do capital: Nesta parcela, em regra, utiliza-se a taxa de juro: ;ir:
real de 60lo a.a., taxa essa equivalente ao rendimento das aplicaçóes de caderneta cie rr,,
pança sem a incidência da Taxa de Referência (TR), visto que a parcela a ela correspon.jrr-
é aplicada como fator de rendimento da poupança, náo se justificando a sua apljc;r.a..r '

bre os custos de insumos que mênsalmentê são coletados, e poÍ isso náo estando sr,,i l

a impacto significativo do processo inflacionáÍio".

Esta taxa é aplicada sobre o valor médio do investimento (Vm), segundo as sel;uini.s Íóií)f.i ,

Vm = (VU + 1) xVN

2xVU
RC=Vmx1

12

Sendo:

VU - vida útil (anos)

VN - valor do veiculo novo (R$)

i - taxa de juros anuais (6% a.a.)

OBS.: Considera-se a possibilidade de se adotar, como remuneração do capital, a Taxa )l
mensal, referente à data de assinatura do contrato, uma vez que reflete com maior rea lidade os 1, ,, 

,

praticados na economia do país.

. Calcular a manutençáo:6570 do valor do contêiner novo (VC) dividido pela vicJa úii; i'.i,
Considerar que a vida útil do contêiner é de 5 anos,

M= 0.65xVC

VUx12

34

Sendo

VC_
VU_

valor do contêiner {ÂS)

vida útil (anos)

t.4.)B,ERVAÇÁO

Ressalta-se que podem estaÍ p[evistos no serviço de coleta e transpoíte de residucs ;,]'ii'
domiciliaÍes outros itens aqui não descritos. Esses deverão ser analisados e incluÍdos nár conrfrLr:r'
de custos, quando for o caso,

Ir S|STEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUÍOs E INDICES DA CONSTRUÇÂO CIV|L {SlNAPl) Manual d! inriLod(rcrj :'!.

Disponivel em: <httpr/www.àrq.uir,rg.brlbiblioteca/wp-contenVuploads/2O14107lSlNAPl Mànuàl dc 11, ro(iolo.i t. .,

v0l-2014.pdb. Acesso em: 5 aqo. 20l 5.
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2. t. I N FORM AÇÕES MPA RTANTES

Entende-se por varriçâo a retirada de areia, folhas carregadas pelo vento, pontas de cjgarro
demais resíduos acumulados nas vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente com garis varredores ou mecanicamentc i
meio de varredeira mecánica.

Um dado importante acerce desse serviço é a produtividade de varrição. A velocid rdc dc tiri , ,

lho da varredeira mecânica é de 3 a skm/h, com média de 3Okm/dia, conforme Caítilha dc Limprr:..

Urbana do lBAMrr. Comparativaínente, segundo várias literaturas especializadas, um varredor tL.rI
rendiménto entre 2.à4km/dia.

Em viadutos, pontes, túneis e em vias pavimentadas extensas com meio-fio executat(io r i:. '

conservadas podem ser utilizad;ii varredeiras mecânicas. No entanto não é muito fácil usá-las q:: .

do há veículos estacionados, declives acentuados, calhas para águas da chuva ou frisos nrais eii:',
dos conhecidos como "despertadores", próximos das muretas de túneis, pontes e viad utos. Assiri r,

execuçáo desse serviço é mais tjsual com a utilização de garis varredores.

Emgeral utiliza-se de 2 a 3 garis poÍ circuito, sendo 1 ou 2 varredores e I coletor (carrrn ht.r,,

munidos de vassoura, pá, carrinho tipo lutocar e sacos de lixo.

Segundo a apostila "Limpeza Pública"do Professor Fernando Antônio Wolmerr", o consumo ,l
sacos de lixo é de 6 a 10 unidades de 1001 por varredor/dia.

Não se deve considerar reserva técnica para máo de obra, os próprios encar!,os so!r.ri! ro .

templam férias, Íaltas e licenças.

2.2. DIMENSIONAMENTA.

2,2.1. Quantidade de varredores / varredeira

Passo l: A partir da quílometragem de saÍjetas a ser varrida fornecida pela Adnrinistrnção, I ,

cular o número necessário de veÍredores e/ou vaÍÍedeiras.

N= d

25,25 * |

N

t2 lNsTtTUTo BRASILEIRo DE AoMINISTRAçÀO MUNICIPAL. Ca(ilha de Limpeza Urbanà. Disponrvel em. .: [!1p /l!r..,\\ Lr,,!rui.],
mediâ/arouivos/estudos/cãrtilhã limpcza urb.pdf >.Ace5soem: 5 abr 2013.

n

.rril
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§
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quantidade de varredores e/ou varredeiras

quilometragem mensal de sarjeta a ser vanida (km)

produtividade por varredor/varredeira (km de saÍjeta/dialvarredor)

. A litêiátüiárinforma qüêr'diêndimento mêdio de um varredor está entre 2 e 4km de sa r'l!,1

dia. Làúando em coniideÍaiáo os estudos de caso encontrados, adotaremos umâ medi.r ':l

3km de sarjeta/dia/gari. Caso o município indique ter uma situação que requeira ; ,'

essa média poderá ser revista.

Nos casos em que são utilizadas varredeiras mecânicas, adotaÍ rendimento de 30km de sa1..1,,, ,:

Obs.: Os 25,25 dias correspondem a serviço realizado de segunda a sábado (365 dias !.' ,

mingos - 10 feriados, dividido por l2 meses).

2.2.2. NúmeÍo de lutocaÍes

O número de lutocares é definido de acordo com o número de equipes de varrição, sL r:' ,

luto(arporequipe.Conformejámencionado,cadaequipepodevariarcle2a3varredores,s,'crL'
estabelecido no edital.

2.2.4. Quantidade de veículos de supervisâo

Caso haja previsáo editalícia de fiscais de supervisáo direta, consideraÍ veículo tipo po1>r

motocicleta para supervisáo na composição de custos. Caso haja dois tuínos, considerar I pi'n,r

veículo para ser compartilhado.

2,2,5, Quantidade de veículos para tÍansporte dos varÍedoÍes e ferramentas

Caso haja pÍevisáo edittjlícia, considerar este item na composição de custos. Defrnir a tr.

tidade de veículos observando número de viagens, capacidade do veículo (ônitrus ou Konrl;r

número de varredores.

Caso haja dois turnos, considerar o uso do mesmo veículo.

OBS.: Esses veículos de' .suporte podem ser compartilhados entre todas as ativrdades (iL.

tegram o contrato de limpeza urbana. Caso o objeto contemple apenas urna or

atividades, apropr'!aÍ o custo diante do tempo proporcional de uso.

2.2.6, Quantidade de motoristas para o vêículo de tÍanspoÍte dos varredores

Caso haja previsáo editalícia de veículo para transpoÍte dos varredores, considerar r'r;or'.t
na composição de custos. O número de motoristas será igual ao número de veícrilos do íir:r i

2.3. COMPOSTÇÃO DE ÇUSTOS

2.3.1. Salários

Para o cálculo dos salários dos funcionários envolvidos neste seÍviço deverá ser aplicacl.l ,

todologia doApêndice A'deste Manual com a seguinte especificidade:

2,2.3. Quantidade de fiscais (supervisores)

Caso haja pr.êvisão editaiícia.;consideraí este.item na composição de custos. A apostila "Linrpc.

Pública"do.Pr,ofessqr FernandO:Airtônio wolÍiêy'9 dêfne que deve seÍ considerado 1 6scal pa ra ' .:,

gÍupo de 20 vâiÍédores.
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Empregar para os varredores o peÍcentual de 400lo, de forma a equiparálos ao grau nráxrrl,, ,l
insalubridade do art. 192 da CLT e da NR-ls'q.

2.3.2. UniÍormes

Deve ser definida para cada trabalhador a composiçâo do uniÍoíme. A apostila "Linrpera iii i.
ca" do Professor Fernando Antônio Wolmerl0 traz os seguintes parâmetros:

- Motorista do veículo para tÍansporte dos varredores e da varredeira: 6 jogos por arro ,

côlçado com solado de borracha, blusa brim e calça compÍida;

. Varredor: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e calça de brim; 3 Jogo( rr

colete refletor, boné e capa dê chuva; e 24 luvas de raspa por ano.

OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

2.3.3, Equipamentos e veítulo5

Em regra, as píefeituras recolhem o produto da varrição por mêio dos canrinlróes corr;:1, t

dores de lixo. Ainda que em ternros de custo, essa seja a solução mais econômica, perde so cit, ,';
ciência e qualidade dos serviços da varriçáo. Desta forma, se o Edital previr coleta dos resír.luc,s i, .

varrlçáo por equipamento distirrto ao da coleta de lixo regular (RSU), deverá ser apropriado o cLr',

desse equipamento, por meio de metodologia análogâ ao exposto no'Apêndice B" destc Maü, ,,

com algumas especificidades, quais sejam:

. Utiliár cg4o pplêm_e.lfq.pqlg o ca.m!1hão (varrede,iç) o modelo contratado ou modelo p,,

d,rqi§{ligg Fllf !D97-41:VeI§)vê9en_- modelo l5-180 / 15- 180 E Worker 2p diesel'i Par,

os contratos emiqüê êJte equipamento já tiver saído de linha, utilizar o modelo 1 5-1 90,

. Estabelecer a quantidade de km rodados por dia (Qk), baseando-se nas rotâs e tras lro .

trabalhadas por dia, tanto para as varredeiras quanto para o veículo de fiscalização e tr,rI
porte dos varredores;

. Pq1u-S5SOCt.Oo_{ç_ç'o.mQgs-1ív.9rn5qp!!-.9rqrpa19-lva.rredeira 2,1 3l diesel/km, pa ra a konr i ',

0,25lrgasolina/km,.'para o.ônibus.0;351 díesel/km e para a motocicleta 0,0561 gasolina/km;

. 5e não for fornecida a quilometragem percorrida, considerar o píoduto entrê o núrrcro i
horas trabalhadas e a velocidade aproximada de 20km/h. REVER PQ EsTÁ DANDo 16{i
KM/DIA E 4.040 KM/MÊS...É MUITO

2.3,4, Lutocares

. CotaÍ o preço do lutocar.

. Custo com depÍeciação. é obtido da seguinte maneira

d=1-VR/100
VU

DeP=drVL
12

Sendo:

VR - valor residual. Considerar como sucata - '10%.

VU - vida útil (anos - estimativa de 1,5 anos)

VL - vâlor do lutocar (RS) '

. Custo com remuneração do capital: Nesta parcela, em Íegra, utiliza-se a taxa de juros .rr;. .

real de 6% a.a., taxa essa equivalente ao rendimento das aplicaçóes de caderneta de 1.,,.

pânça sem a incidência daTaxa de Referência (TR), visto que a parcela correspondenl('
é aplicada como fator çie rendimento da poupança, não se .justificando a 5u a a plrca!;r(:
bre os custos de insumos que mensalmente são coletados, e por isso não estaÍ)do 5uJ(, 1., .

a impacto significativo do processo inflacionáriorr.

1 0
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Esta taxa é aplicada sobre o valor médio do investimento (Vm), segundo às segu in re\ íorrrrl

Vm = (VU + 1) xVN

2xVU
RC=VMxi

12

Sendo:

VU - vida útil (anos)

VN - valor do veÍculo novo (RS)

i - taxa de juros anuais (6% a.a.)

OBS.: Considera-se a possibilidade de se adotaí como remuneraçáo do capital, a lox.: :,:

mensal, referênte à data de assinatura do contrato, uma vez que reflete com rraio. r l
dade os juros praticados na economia do país.

. Calcular a, manutençáo: 65qo do valor do lutocar novo (VL) dividido pela vida ú ril (vur. '. ,

siderar que a vida útil do lutocar é de 1,5 anos.

M = 0.65 xVL

VUxl2

Sendo:

VL - valor do lutocar (RS)

VU - vida útil (anos)

2.3.5. Materiais de consumo

Definir a quantidade de materíais da seguinte Íorma:

. Pá:6 unidades para cada lutocar por ano;

. Vassoura: 8 unidades por gari por ano;

. Saco plástico: l0 unidades de 1001 por varredor por dia de trabalho'(i. Não con sicler:rr

letor (carrinheiro), só os varredores.

OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

2.4.OBSERVAÇÁO

Ressalta-se que podern estar previstos no serviço de varriçáo outros itens aqui niio drrsL:r .]

Esses deverão ser analisados e incluídos na composição de custos, quando for o caso.
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3. 1 . tN F OR MAçO eS WeO nrnvrts

Segundo o Manual do |BAM3, quando náo é efetuada varriçáo regular, ou quando chuvas r a,

reiam detritos para logradouros. as sarjetas acumulam terra, onde em geral crêscem rnato e É,rrv.;'

daninhas.

Desse modo, tornam-se necessários serviços de capina do mato e de raspagern d.l terrn .i.
sarjetas, para restabelecer as condiçôes de drenagem e evitaÍ o mâu aspecto das vias pú{>lic.,r:'

Esse serviço pode ser realizado manualmente ou utilizando-se tÍatamento qLrirnico coÍir i,'rl
cidas, devendo serfeito, em média, a cada três meses. Um planejamento mais detalhado clevc ioi '.

derar a velocidade de crescimento do mato, que variâ significativamente conforme a estaçáô d.j ,r r .

A prática da capina química em área urbana náo está autorizada pela ANVISA o--u po-r qç6ir1',"'
outro órqáo, náo havendo nenhüm agrotóxico registrado para tal finalidade.

Segundo o art. 15 da Lei de Agrotóxicos e A6ns n. 7.802, de 11/o7189, aquele que pro.L:.

comercializar, transportar, aplicat prestar serviço, der destinaçáo a resíduos e embalagens vazra:i r'

agrotóxicos, seus componentes ê afins, em descumpÍimento às exigências estabelecidas na le9r.,i.

çáo pertinente estará sujeito à pena de reclusâo, de dois a quatro anos, além de multa,

Essa prática também podq ser enquadrada no art.56 da Lei de CÍimes Ambientais, Lei n" 9 6rl'
de 12/02/98, o qual estabelece uma pena de reclusào, de um a quatro anos, e multa paía quem 1n,,,

produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio aml)ientê, oir .ir..i.

cordo com o estabelecido em lêis ou regulamentos.

Portanto, segundo a legislacáo vigente, a prática da capina química está proibida. O sen",ico ,,,;r

da estará neste manual em vírtude da análise de contratos antigos, em que era comLrÍn a reaij;rq,,,,
deste serviço.

Na câpina manual são utilizadas ferramentas como pás, Íastelos, enxadas e carrinhos ric n r.rr
:

Quanto à produtividade dc.serviço, o livro "Lixo Municipal: Manual de Gerenciarnento int(9,,,
do"6 aconselha utilizar uma produtividade de 1sOm']/dia para cada servidor. Já com tratament.r .l
mico, uma pessoa chega a pulverizar 10.000m'?/dia.
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Não se deve considerar reserva técnica pã[a mão de obra, os própri05 er,c.irgos sLrLr,]r'. r , ,

templam férias, faltas e llcenças.

Quando náo for fornecida a área de capinação, pode-se estimar com base r.ra extensá o lir).. l

sarjeta fornecida para varriçáo, eliminando-se a região central do municÍpio que, errr regr:r, L: ,,.

diariamente e não acumula tanto mato ou terra. A largura média a ser adotada é de O,8Orn L. a pl,
dicidade a cada três meses.

3.2. DIMENSIONAMEN'TO

3.2.1. Quantidade dê câpinadoÍes / pulverizadores

Passo l: A partir da área a ser capinada por mês fornecida pela Administraçáo, calcular o ril '
ro necessário de capinadores e/ou pulverizadores.

N= A

25,25 * |

Sendo:

N - quantidade de capinadores / pulverizadores

A - área a ser capinada.por mês (m')

r - prod utividadê poí capinador (1 50 m'zld ia) / pulverizador ( l 0.000 m']ld ia ).

Obs.: Os 25,25 dias corÍespondem a serviço realizado de segunda a sábado (365 ciias

mingos - 10 feriados, dividido por 12 meses).

3.2.2. Quantídade de veí(ulos para tÍansporte dos (apinadores / pulverizadores e do: :

síduos

Caso hajâ previsão editslícia, considerar este item nâ composição de custos. Deflnir ;r qr,
tidade de veículos observanCo número de viagens, capacidade do veículo (ônibus ou Konrl.r' ,

número de varredores.

Caso haja dois turnos, ccnsiderar o uso do mesmo veículo.

OB5.:Esses veículos de suporte podem ser compartilhados entÍe todas as attvtdadcs .iii.
tegram o contrato de limpeza urbana. Caso o objeto contemple.lpenas ui'lr,r ('ii i ,

ativídades, aprop!'iar o custo diante do tempo pÍoporcional de uso.

3.2.3. Quantidade dê motoristas para o veículo de transpoÍte dos capinadores / pulvt:
zadores e dos resíduos

O número de motoristas será igual ao número de veículos.

3.3. COMPOSTÇÁO DE CUSTOS

3,3.1. SaláÍios

Para o cálculo dos salários dos funcionários envolvidos neste serviço devenr ser aplrcarla ,r

todologia do Apêndice A" deste Manual com a seguinte especificidade;
. Empregar para os aúxlliares de raspagem percentual de insalubridade de 40(rô, clc íi::

equipará-los ao grau máximo do art. 192 da CLT e da NR-15'.

44
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3.3.2. Unlformes

Deve ser definida para cada trabalhador a composiçáo do uniforme. Seguem alguns parânretrcl

. Motorista do veículo: 6 jogos por ano de calçado com solado de borracha, blusa bri,,,
calça comprida;

. Capinador: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e calça de blim; -3 jr:c1o: r:.
boné e capa de chuva; e 24luvas de raspa por ano;

. Pulverizador: 6jogos por ano de calçado antiderrapante, camisâ e calça de brírn; 3 joqo: r;

boné, capa de chuva, avental, óculos e luvas; e 6 máscaras de proteçáo por ar'ro.

OBS,: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

3.3.3. Veículos

O Edital deve prever como será realizada a coleta do produto gerado nessa .rtividadc, se pi'
meio de caminhões compartilhados com outros seiviços (varriçáo, RSU, capina), devendo ser aprr,
priado o custo desses equipamentos, por meio de metodologia análoga exposta no'ApêndicÉ' li
deste Manual.

3.3.4. Matêriais de <onsumo

Definií a quantidade de materiais da seguinte forma:

. Pá, rastelo e enxada: 6 unidades de cada ferramenta poÍ capinador por ano;

. Carrinho de mão: I uniCade para cada equipe a cada ano;

. Sacos de lixo: 6 a l0 unrdâdes por capinador por dia de trabalho;

. Pulverizador: 1 unidadc por aplicador a cada 2 anos;

. Herbicida: considerar 1l para cada l.soom'].

OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado

3.4.OBSERVAÇAO

Ressalta-se que podem estaÍ previstos no serviço de capina outros itens aqui náo descril1,

Esses deveráo ser analisados e incluídos na composição de custos, quando Íor o caso.
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4. t . I N F O R M AÇOE' M PA RTANT ES

Oserviçoderoçagemérealizadoemrazáodalimpezadelocaisondeomatoouocapirne5tão.,iri'

Um dos tipos de roçagem ó feito com a ferramenta denominada alfanje (foice de cabo conr l.
do), também conhecida como gadanha, o Íendimento é de 200 a 300m'?/dia por pessoa^.

Outros tipos de roçagem sâo aquelas realizadas com roçadeiras costais (ceifadeiras nrec/in,r,,
portátêis) e ceifadeiras montadas em tratores de pequeno, médio e grande portes, que t)ossr1,,l
elevada qualidade e produtividade no corte da vegetaçáo.

Segundo o Manual do lBAMr, as ceifadeiras portáteis sáo mais indicadas paÍa terrenos cr(iri(l
tados ó para locais dê difícil aaêsso para ceiÍadeiras malores. Possuem rendimento aproximado .1,

800m'z/máquina/dia.
.

Asceifadeirasacopladasatratorêssáoindicadasparaterrenosrelativamenteplanos,poss,.rir,,
Íendimento de 2.000 a 3.OOOml,/máquina/dia. Para acostamentos de estradas podem ser utiliz::ll
ceifadeiras com braços articulados, montadas lateralmente em tratores agrícolas.

É sempre conveniente junter, no mesmo dia, o mato coÍtado e o lixo (que inva riavelrner- ti i'
exposto). O lixo deve ser ensacaCo e o mato cortado pode ser amontoado, à espera clc ro'noçãc, r r .

nâo deve demorar mais que uma dois dias, para evitar queima ou espalhamento dos residuos.

4.2. DIMENSIONAMENTO

4.2.1 . Quantidade de roçadores

Passo I : A partir da área a ser roçada por mês, fornecida pela Administração, calcular o rrirr; r.

necessário de roçadores e/ou motoristas de tratores.

N= A

25,25 * |

quantidade de roçador'ês / motoristas de trator

área a ser roçada por mês (m')

produtividade por roçadores costais (8OO m':ldia) ou tratores (2.OOO a 3.OOo ínr,'dia)

5
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Obs. 1: Os 25,25 dtas correspondem a serviço realizado de segunda a sábado (361i cl,,rr,

domingos - 10 feriados, dividido por I 2 meses).

Obs.2: No caso de utilizaçáo de roçadeiras costais, prever ajudantes que segurrnt J r, tl
ensacam o lixo.

4.2.2. Quantidade de veículos para tÍansporte dos roçadores e dos resíduos

Paraoscasosderoçagerncomroçadeiracostâl,defrniraquantidadedeveículos,obrcr.:r'l
quantidade de equípes que seráo montadas.

Vale ressaltar que deverá ser observado se esse veículo não está sendo conrpartiilrarr,., ,,.
outro serviço, pois se isso ocorrer, os gastos devem ser divididos.

4.2.3, Quantidade de motoristas para ovêículo paÍa transporte dos roçadores e dos resícir.i,.,

O número de motoristas será igual ao número de veículos,

4,2.4. Quantidade de tratores roçadores

O númeío de tratores será igual ao número de motoÍistas de tratores (roçadores), eTr) (,:itr ,

ceifadeiras acopladas a tratorês, obtido no item 4.2.1.

4.3. COMPOSTÇAO DE ÇUSTOS

4.3.1. Salários

Para o cálculo dos salárlos dos funcionários envolvidos neste serviço deverá ser apli(a(1,, , l

todologia do Apêndice A" deste Manual com a seguinte especifrcidade:

Empregar para os auxiliàres de capina peÍcentual de insalubridade de 409ô, de fur|na a cc1,.r,1

ráJos ao grau máximo do art. 1 92 da CLT e da NR-'l 5'ç.

4.3.2. Uniíormes :

Deve ser definido para cada trabalhador a composição do uniforme:

. Motorista do trator p/ou do veículo para transporte dos roçadores e dos resídt-tos: ô l(;r|
por ano de calçado com solado de borracha, blusa brim e calça comprida;

. Roçador: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e calça de brinr: i 1r, ;,
boné e capa de chuva e óculos;e 24 luvas de raspa por ano.

OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado,

4.3.3. Equipamentos/Vàículos

Em regra, o produto gerado nessa atividade é tÍansportado por meio de caminhôc: L,ri,r,,
de madeira ou basculantes. Desta forma, o Edital deve prever tal coleta, distinta da de lixo ,,,
(RSU), devendo ser apropriado o custo desses êquipamentos, por meio de metodoloqi,r.,1 .,

exposta no "Apêndice B"deste Manual.

4.3.4. Roçadeira costal

Passo l: Cotar o preço da roçadeira costal;

Passo 2: Custo com depreciação: é obtido da seguinte maneira

50
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d=i-VR/100
VU

Dep=dxVL
"t2

Sendo:

VR - vâlor Íesidual. Conside.ar 10%.

VU - vida útil (anos)

VL - valoÍ da roçadeira (RS)

Passo 3:Calcular a remuner?ção do capital.

A íemuneíaçáo do capital, ou custo de opoítunidade, signi6ca o valor que a empresa ob tr, 
',

optasse por invêstir em outro negócio, independentemente do formato e livre de risco, ao invi,.
realizar atividades empresariais de limpeza urbana.

Nesta parcela, em Íegra, utiliza-se a taxa dejuros anual real de 60á a.a., taxa essa equivalentr. ,r.

rendimento das aplicaçóes de c:derneta de poupança sêm a incidência da Taxa de Referência I ll
vistoqueaparcelacorrespondenteaTRéaplicadacomofatorderendimentodapoupança,r.rao.,
justifrcando a sua aplicaçáo sobÍe os custos de insumos que mensalmente são coletados, e por t.'
náo estando sujeitos a impacto significativo do processo inflacionáriorr.

Esta taxa é aplicada sobre o valor médio do investimento (Vm), segundo as seguintês ÍonrLrt.,

RC=Vmxi
12

Sendo:

VU - vida útil (anos)

VN - valor da ÍoçadeiÍa costal (RS)

i - taxa de iuros anuais (66ó a.a.)

OB5.: Considera-se a possll'rilidade de se adotaí como remuneraçáo do capital, a Tax; !t:l l'
mensal, referente à riata de assinatura do contrato, uma vez que reflete com nraior r,'r l

dade os juros praticados na economia do país.

Passo 4: Custo com combu:tível: considerar consumo de 4l gasolina/dia.

Passo 5: Calcular a manuterição: 65yo do valor da roçadeira novâ (VL) dividido pela vida ú trl (V L l

Considerar que a vida útil é de 1,5 anos.

M=0.65xV1

VU x l2

Sendo:

VL - valor da roçadeira cosral (RS)

VU - vida útil (anos) ';

4,3,5, Materiais de consu-rno

Nos casos em que seja utilizáda roçadeira costal, definirã quantidadê de materiais cj.r seguintc k., rr.

. Roçadeira Costal: 1 uni,Jade por roçador;

' Pá, rastelo e vassouráo: 1 unidade de cada ferramenta por a.judante por ano;

. Sacos de lixo: 20 a 30 unidades poÍ dia, por equipe.

OB5.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

2xVU
VM=(VU+ 1) xVN

0



1

rir: ri I j::.. .r;i..f:l

4.4.OBSERVAçAO

_ Ressalta-se que podem esta
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V 5.l.ruFaRMAÇÓES/MPÚnrANIES

Conforme o livro "Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento lntegrado"ó, diariamentc rrn r.
peÍsistentes pÍoblemas que as ôdministrações municipais enfrentam é a remoção de monte s dL' r' .

duos das mais diversas composiçóes que náo sâo removidos pela coleta regular. Esses são cicsr.,r l

dos clandestinamente em todos os tipos de área, propiciando a proliferaçáo de vetores, irnpe ili :,

o tráfego de veículos e pedestres e deteriorando a paisagem urbana.

O MinistéÍio do Meio Ambiênte elaborou o Manual para lmplantaçáo de Sistema cle 6esl..rr.r r,

Resíduos de Construção Civil em Consórcios Públicos que aborda as diretrizes da Resolr,rÇ.ro J0, r'
CONAMA e das Leis no 1 1 .114512007 e no 1 2.305/20'10.

A coleta de resíduos volumosos é feita, geralmente, por caminhôes basculantes ou cle c.rrror ,

ria, associados ou náo a pás carregadeiras.

Esse serviço pode ser realizado de acordo com reclamaçóes específicas ou por meio dc r',p,

raçóes permanentes, nas quais a administraçáo municipâl setoriza a cidade e programa a c<ili'i,,
informando previamente à poprração a data de coleta.

O Manual do IBAM3 estabetece um parámetro de densidade igual a 1.300k9 de entu lho p.r'

Segundo o livro "GerencíarTiento de Resíduos Sólidos na Construçáo Civil" (Andre Nagalli, Êcilr.

ra Oficina de Textos, 2014) a geração de resíduos da construção civil varia de 'l ,2kg a I ,4k9./ha l), a' .

Desse montante, mais de 90% são destinados para disposição 6nal em bota-fora'. Sabe se que I'
dos resíduos gerados pela constiução nos municípios provêm de eventos informais, sendo esscs. p,.

tanto, coletados pelas prefeituras (Gestão Ambiental de Resíduos da Construçáo CiviÍ; Pinto, 200:i .

5.2. DíMENSIONAMENTO

5,2,1. Quantldade de operadores, motoÍlstas, ajudantes, caminhões basculantes e par
carregadeiras

Passo 1: Em razão da quantidade de equipes dimensionadas pela Administração, cor.rsrde,i,i'

motoíista por caminháo basculalrte, 1 operador por pá cârregadeiÍa e 2 ajudantes para cacla con r,,
to caminhâo/pá carregadeira. '
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fi"caMPostÇÁo DE du,To,

5.3.1. Salárlos

Para o cálculo dos salários dos funcionários envolvidos neste serviço deverá ser aplic.lda ,

todologia do Apêndice A" deste Manual com a seguinte êspecificidade:

. Empregar para os tlabalhadoÍes desta atividade percentual de insalubridade de 4ú,
forma a equipará-los ao grau máximo do art. 192 da CLT e da NR-'] 5'.

5.3.2. Uniíormes

Deve ser definido para cada trabalhador a composição do uniforme. Segue sugcst;ro:

. MotoÍistas e opeÍaciores: 6 jogos por ano de calçado com solado de borracha, b lu s.r ri,, i r

e calça comprida;

. Ajudantes: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e calça r.le brirr; 3 liri;r
boné e capa de chuva; e 24luvas de râspa por ano.

OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

5.3.3. Equipamêntos/!/eí<ulos

Para o cálculo do custo cios veículos envolvidos neste serviço deveÍá ser aplicada a merodGlr.,:

do Apêndice B" deste Manual com algumas especificidades, quais sejam:

. Utilizar como parâmetro para o caminhâo (varredeira) o modelo contratado ou rttotldt, r.

dráo código FIPE 515074-4 "Volkswagen - modelo 15-180 / 15-180 E Worker 2p d icsc l'. t','

os contÍatos em que este equipamento já tiver saído de linha, utilizar o modelo I5 l'i.r

. Estabelecer a quantidade de km rodados por dia (Qk), baseando-se nas horas tr..lb.]lrr. :l

por dia. Em seguida, defrnir valores de consumo de combustível (l). Considerar I:ara, , ,

nháo basculante 0,21 diesel/km e para a pá carregadeira: 161/h.

5.3.4. Materiais de (onÍumo

Definir a quantidade dê matêriais da seguinte forma:

. Pá, rastelo: 2 unidades de cada ferramenta por ajudante por ano

OB5,: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

s.4. oBSERVAÇAO

Ressalta-se que podem estar previstos no serviço de remoção de entulho outros ile n:. ,r.ii.

descritos. Esses deverão ser analisados e incluídos na composição de custos, quando íor i.r i.]:.,
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Embora esse serviço não se insira no rol de atividades elencadas pela Lei de Sanea meírto Eá,, i(,,
sua inclusão tem sido admitida quando da Iicitação da limpeza urbana, visto ser frequerrte o comp:,.
tilhamento da mão de obra entre alguns serviços, a exemplo da raspagem de sarjetas.

6. t. I N FOR MAÇO ES I MPO RTANTES

A pintura de meio-fio é um serviço posterior ao serviço de limpeza urbana e é feita âpó\ r
varriçâo e limpeza geral para dai um melhor acabamento ao serviço de Iimpeza pública, bem cotrr.r
preservar a sinalização de segurança para veículos e pedestres.

A pintura de meio-fio é realizada em toda a cidade com frequência de 2 a 3 vezes por atro, rir',

tro de uma programaçáo pré-determinada.

No caso de pintura manuai a produtividade varia entre 300 e 400m de sarjeta por pÍnlor p,r:

dia. Já no caso de pintura mecanizada a pÍodutividade aumenta para 6.000m dê sarjeta por cq!ii .

por dia.

A pintuÍa mecanizada é realizada por uma equipe composta pelo motorista do trato r./rq rr iir.
mento de pintura, um pintor e üm ajudante.

Náo se deve considerar reserva técnica para máo de obra, os próprios encargos sociais já cor,

templam férias, faltas e licenças..

6.2. DIMENSIONAMENTA

6.2.1, Quantidade de pintôÍes

Passo 1: A partir da quilomàtragem de sarjetas a ser pintada fornecida pela Admín istr.lÇ;iô, ri:l
cular o número necessário de pintores.

N= d

25,25 * |

quantidade de pintores

quilometragem mensal de sarjeta a ser pintada (m)

produtividade poÍ pinior (m de sarjeta/dia/pintoÍ)

endoS

N

d



t,

Obs,: Os 25,25 dias correspondem a serviço realizado de segunda sábado (365 dras

mingos - 10 feriaCos, dividido por l2 meses).

6,2.2. Quantidade de veículos para transportê dos pintoÍes

Para os casos de pintura manual, definir a quantidade de veículos, observando a quan trrl r'

equipes que serão montadas.

Vale ressaltar que deverá ser observado se esse veículo náo está sendo compariiihr(.t)
outro serviço, pois se isso ocoríer, os gastos devem ser divididos.

6.2.3. Quantldade de motoristas paÍa o veÍ(ulo de transpoÍte dos pintoÍes

O número de motoristas será igual ao número de veículos.

6.i. coMPostçÃo DE cusTos

6.3.1. 5aláriot

Para o cálculo dos salários dos funcionários envolvidos neste serviço dever.i ser aplic,,d,r
todologia doApêndice A"deste Manual com a seguinte especificidade:

. Náo se considera insalubridade para esta atividade, por não integÍar o rol elerc,rc!,
de Saneamento Básico e nem estar prevista na NR-l 5'g.

6.3.2. UniÍormes

Deve ser de6nida para cada trabalhador a composiçâo do uniforme. A apostila "LimpozJ ,iLi

ca"do Professor Fernando Antônio Wolmerlr traz os seguintês parâmetros:

. Motorista do veículo para transpoÍte dos pintores e do trator/equipàmento de p,lri
jogos por ano de caiçado com solado de borracha, blusa brim e calça comprida;

' Pintores/ajudantes: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e calça 11i, i,r
jogos de colete refletor, boné e capa de chuva.

OB5.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

6.3.3. Equipamentos e veículos

O Edital deve prever como será realizada a pintura mecanizada, devendo ser a proprailo ' ,

desses equípamentos, por meio de metodologia análoga exposta no'Apêndice Íl" deste i,r, ,

6.3.4. MateÍiais de consumo

De6nir a quantidade de materiais da seguinte íorma:

. Broxa: 1 unidade para cada 1.000m por pintor;

. Balde: 3 unidades pnr pintor por ano;

. Cal: consumo de 0,09k9/m.

085,3 o preço de cada item deve ser cotado no mercado.

6.4.OBSERVAçAO

Ressalta-se que poden, êstar previstos no serviço de varrição outros itens aqui nào dt,.,
Esses deverão ser analisados e incluídos na composição de custos, quando for o r aso.
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P RCV E N ! EAITES DCS sfii,

z. t . wr on ueço Es I M PoRTANTES

Os resíduos gerados nos ser''riços da saúde - RSS, em municípios de pequeno e médio portc, r, rr:

acarretam impacto financeiro significativo aos cofíes municipais, devido à baixa quantidade de rl,'
jetos gerados, se comparados aos demais rejeitos oriundos de outras atividades humanas q: sociar

Contudo, apresentam inquestionável relêvância pelo potencial de risco que representam à saúc.
públicaF pelo aumento da mortalidade ou da morbidade, e ao meio ambiente ', quando manLr!Ê i

dos ou dispostos de forma inadequada.

Segundo o Manual do |BAM3, "O procedimento mais importante no manuseio cle resrdrio:
serviços de sâúde é separar, na origem, o lixo infectante dos resíduos comuns, unra vez que o fr.,
meiro representa apenas de 10 a 15Yo do total de resíduos e o lixo comum náo necessita dê máior. .

cuidados'i

Os RSS infectantes integram os resíduos da Classe lou PeÍigosos'', enr clecorrência ce ;i,',
características intrínsecas de inílamabilidade, corrosivldade, reatividade, toxicidade ou patoci.i
cidade.

13 Ris(oà saúde:é a probàbilidadedô ocôíência deefeitos adveísosà5aúde relacionados com a erposrçà., ru nri r .,.,!. i1='
quimicos ou biológicos, em que um inâivíduo exposto a um deteímrnado agente apregenr€ doençà, rgr.rvo oL Jt!
dentío de um período deiermlnado de,tempo ou idade. (Manual ÂNVISÁ /2006 - pg 24)

l4 Rit<o para o Meio Ambiente:é a píobàhilidade da o(orrên(ia de eÍeitos adversos ào meio ambiente, deconenrcs da a(áo d!.q,rfr
fhicos, químicos ou biológlcos, causadores de (ondiçóês ambientais potencialmente perigosas que fuvorr1çàrr ,r porristinciâ, .l ',.

minàçáo e modificaçáo deJses ôgenter io ambÍente. (ManualANV|SA/200ó- p9.25)

15 ASSOC|AçÀO BRASILEIFÀ DE NORMASÍÊCNICAS: NBR t0oo4: Resíduos Sólido! - Clãssi6.ação. Rio de raneiro, 2ír04
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Esses resíduos se submetem à legislação especí6ca, destacando-se a Resoluçáo ANVIsri i1;1.-

306/0410, a Resoluçáo CONAMA n. 358/05'? e o Manual da ANVI5A/2006'\, do qual foram extraíi{r.,'. .

premissas e referências para elaboraçáo da presente orientação.

Desse arcabouço legal, ronjugado com a obrigatoriedade de que os esta belecimentos r;er,r,:''

res de R55 elaborem Plano de Gerenciamento de ResÍduos dos Serviços da Saúde - PGR55 (ainclr , r

o próprio município náo disponha do Plano Municipal de Gestão lntegrada de Resídtros 9ó1" "
PMG|RS, confoÍme pÍevê a Lei 12.305/10", em seus aÍtigos 20, ll, a e 21, § 2'). decorre a interpr(.i.,..
de auditores de outÍos TribuDals de Contas':r', de que a coleta, transporte e dtsposição 6nal do, i'

deve ser feita por empresa especializada e licenciada para o respectivo manuseio, não st' adrr ii r,,

a contrataçáo desses serviços com empresas que só operam os resíduos sólidos domiciliares rrll.
independentemente do tamanho do município, visto o risco de contaminâção que pode sar'll ,'
minado por coletores despreparados e/ou veículos inapropriados.

7.1.1. GeÍação dê RSS

Segundo o Manual ANVISA'8,'b enfrentamento dos problemas relacionaclos .r 9cr.!.rc :ri.

síduos sólidos urbanos, incluindo os pÍovenientes dos serviços da saúde, pode scr constderrcl, ..

dos maiores desafios das administrações municipais".

Com o ininterrupto aumento do volume de resíduos nos depósitos, aumentam, tambi'-r ,

custos e as dificuldades de se encontrar áreas ambientalmente seguras para recebê los. Corr ,

faz-se necessária a minimizaçâo da geíaçáo, a partir de uma segregação eficiente e nretcdcr ili "
tamento que tenham como objetivo diminuir o volume dos resÍduos a serem dispostt)s c'rn roll, , r'

vendo proteçáo à saúde e ao meio ambiente. Assim, sua gestáo passou a ser condicão indispL:;; ,,.
para se atingir o desenvolvimento sustentável.

Atualmente, a segregaçáo, na origem, entÍe os deietos que necestitam de tratamento 6n.,
apropriado e os que podem ser descartados no aterro sanitário, é deteÍminaçáo legal e obr ,

gatória para todos os estabele<imêntos geÍadoles, público ou privados, competindo .i A.il.,

tração Municipal a regulaçâo, fiscalizaçáo e controle'e.

NBR i 2808rr classifica os R55 em 03 grandes classes:

. Classe A - Resíduos infectantes;

. Classe B - Resíduos especiais; e

. Classe C - Resíduos comuns.

Enquadram-se na Classe A e B, os rejeitos que, de alguma forma, oferecenr risco à saúci,, r

cessitam de tratamento especial.

Na Classe C situâm-se todos aqueles que náo se enquadram nos tipos A c [] e quc. po, ....

melhança aos resíduos domésticos, náo oferecem risco adicional à saúde pública. P ex.: resrciL,,.

atividade administíativa, dos serviços de vatriçâo e limpeza de jardins e restos alimentares qilo r:

entraram em contato com pacientes.

l6 BRAS|L. Mhistério da Sôúde. Agêr.ia Nacionâl de Vlgilância Sanitária (ANVISA), Resoluçáo - RDC n.30ú cl,, , (j( .i,/. ..:; i

Oispõê sobíe o RegulamentoTé(ni.b paía o gerenciamento de residuos de eeÍviços de saude. DiáÍro (,)6r r d. L,i .r. 1, .

dez 2oo4.

l7 BRASIL. Resoluçào n. 358 de 29 de àbril de 2005. Dispôes sobíe o Ííatanrento e drsposiçáo hnà] dc írliLlL,.( J! ..i . . ,

Brasília:Con5elho NacionaldoMeioÂmbiente(CONÂMÁ),2005.

18 BRASIL. Mônuâl de gerenciâmento de resíduos de servrços de saúde. Minirtério da sàúde, Agenci. NJc onn ,l] I ir '. ,,:.
(ANVISÂ). Brasília: Ministério da Saúde, 2006.

l9 BRASIL. Lein'. 12.305/2010,dê2deago5tode20lO.lnttituiaPolíticaNacionaldeResiduosSólldos;all.râôl! n..'9/ili.
fevereiro de I998; e dá outÍâs pÍovidências. Diário Oá.iàl dà Repúblicê Federativa do Bíasil. Brasílir, Dt. 0l ag(). ?Cl i).

zo Í.E-PE

2l ÂssoclAçÁo BRASILEIRA DE NoRi\4As TÉcNlcAs: NBR 12808: Re5íd uos de serviços cte Saúdc ClàssiÍic,r(i,. Nir) lc,,]lrrr

:v
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A RDC ANVISA no 306/0416 e a Resoluçâo CONAMA n"358/05'i, por suã vez, classificarl o', ii '

em cinco grupos: A, B, C, D e E:

Gruoo A - engloba os componentes com possível presença de agentes biológicos qur', por : i ,

características de maioÍ virulência ou concentÍação, podem apresentar risco de in[ecçào Irr'r'rr"
placas e láminas de laboratório, carcaças, peças anatômicas (membros), recidos, bols,js trnir-.i! ,
nais contendo sangue, dentre outras.

Gíupo B - contém substâncias quÍmicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ;ro nre o .,,.

biente, dependendo de :uas características de inflâmabilidade, corrosividade, reatívidadL. . tr i
dade. Ex: medicamentos apÍeendidos, reagentes de laboratório, resíduos contendo metnis pÍtsitir,

dentíe outÍos.

Gruoo C - quaisquêÍ mateÍiãis resultantes de atividades humanas que contenhan\ rar.lionrrclíd'.

em quantidades superiores aos limites de eliminaçáo especi6cados nas normas da Coírissãc i'l-.1

nal de Energia Nuclear - CNEN, como, por exemplo, serviços de medicina nuclear e radiotc[apiô ii,

Grupo D - náo apÍesentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio arnbierrtr, ;r.,
dendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Ex: sobras de alimentos e do pr-oparo de alirncr-rr,.
Íesíduos das áreas adminrstrativas etc.

Gíuoo É - mateíiais perfuío-cortantes ou escaÍifcantes, tais como lâminas de barbear, agulha-.. :

polas de vidro, pontas diârnantadas, lâminas de bisturi, lancetas, espátulas e outíos 5imila rcs.

Dados extraídos de pesqui§as sobre o temarr informam uma variaçáo quanto ao volumc pir)(1.

zido, segundo as diferentes fontes geradoras e demonstram. ainda, controversias sobre .rs rta , .

mensôes de sua periculosidade e as formas de tratamento mais adequadas. Vide estudos realizar r

pelos autores MATTOS, SILVA e CARRILHO ; SANTOSTí; CASTILHOS e SOARES'5 e FERREIRA' .

Contudo, a determinaçáo do volume de resíduos gerados e de seu grau de patogen icíd:, r,,

constitui importante fator para equacionar o gerenciamento adequado para qualquer tipo de tr-rt
mento. Assim, para efeito de dimensionamento, na eventualidade da necessidade de.rvaliôcnr) ( :,

custos envolvidos em contratos que incluem coleta, transporte e tratamento frnâl de R55, çqm.lt;r:'
no oercentual do lixo domicilia; recomenda-se adotar o percentual citado por vários alrtores i1'
do total mensal estimado de RSIJ) e, sobre esse, considerar apenas 'l5olo como resíduos perigosos .,

especiais que necessitam de tratamento final apropriado.

Outra forma de dimensionàmento utiliza o númeÍo dê leitos. Esse dado e disponibilizado pIi ,

CENSO IBGE-Cidades. Todavia, Felo fato dessas pesquisas serem elâboradas em grandes inter.,,Jii.
de tempo (o último Censo foi em 2010), torna-se difícil atualizar a evoluçâo dessa va riável, pa ra í,,(
município, resultando, assim, em uma base de cálculo pouco confiável paÍa estabeleccr urn dir,,i:
sionamento seguro ou próximo iia realidade do município analisado-

Para municípios de médio a grande poÍte, é aconselhável proceder ao levantanrento clos ciaii, ,

cobrando dos Gestores Municipais a relaçáo de geradores públicos e privados e a parte dos resí-ri,

tivos PGRSS que informa a orige,n, o volume e a caracterização dos residuos colocados à disposii.r'
para coleta municipal, nas situaçóes em que esta for legalmente permitida.
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7.1.2. Responsabilidades pelos R55r'

Os estabelecímentos de serviços de saúde sáo os responsáveis pelo correto gerencian)enir l
todos os RSS por eles gerados, cabendo aos órgáos públicos, dentro de suas competências, a (je ! i.

regulamentaçáo e fi scalizaçáo.

Embora a responsabiliCade direta pelos RSS seja dos primeiros, por serem os gerado«-,1, r,
princípio da responsabilidade compartilhada ela se estende a outros atores: ao poder púbi r,.

empresas prestâdoÍas dos serviços. A constituiçáo Federal, em seu artigo 30, estabelece cor|. , r

petência dos municípios "organizat e prestar, diretamente ou sob o regime de colr(êssio ,rL, t:
missão, os serviços públicos Ce interesse local, incluído o de transporte colêtivo que ter'rl

essencial'i

Por sua vez, a, a RDC ANVISA n" 306/04t6, harmonizada com a Resoluçào CONAMA n, 3 58. 'i'
fundamentadas nos princípios de prevenção, precauçáo e responsabilização do gcrador, c;l: r.,
ceram e definiram a classificaçáo, as competências e responsabilidades, as regras e proccclrrr,.r '
para o gerenciamento dos RSS, desde a geração até a disposiçáo final.

Assim, em seu capitulo lV, entre outras determinaçóes, define:

Item 2 i

(...)

2.5. Fazer constar no5 teÍmos de licitação e de contrataçáo sobre os serviços refererltcs rI r,..
desta Resoluçáo e seu Regula mento Técnico, as exigências de com provaçá o de ca pa c ità Ç;ô ! i, i ,,

mento dos funcionários das firmas prestadoras de serviço de limpeza e conservaçáo (lur [,r, (,

atuar nos estabelecimentos de saúde, bem como no tÍanspoÍte, tratamento e disposiÇào iln,rl rr".
resÍduos.

2.6. Req ueÍer às empíesâs pÍestadoras de seÍviços teÍceirizada 9 a a preser'r ta çio d e lice ir câ iiri il
para o tratamento ou.disposição frnal dos resíduos de seÍviços de saúcle, e do(umento d. , ;ii, ,.

emitido pelo órgão résponsável de limpeza urbana para a coleta e o transporte dos rcsiilur,.

2.7, RequeÍer aos órgzos públicos responsáveis pela execuçáo da coleta, transporfe, trat,r lr rr
disposição frnal dos resíduos de serviços de saúde, documentaçáo que identificlLre a coníoíir 'r.r,

com as orientaçóes dos órgáos de meio ambiente.

A Lei da Política do Meio Ambiente (Lei no 6.938/81), no seu artigo 3", e a Lei dos Crrll . .

bientais (Lei no 9.605/98), arts. 54 e 56, responsabilizam administrativa, civil e penalnrente as 1,r,., ;i.

físicas e jurídicas, autoÍas e coautoras de condutas ou atividades lesivas ao meio ambiente. L I

mina o art. 14, paágÍaÍo 1o, da Lei da 9.605/98, que o poluidor e obrigado a indenizar ou rep,rr,r,'
danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade, indeper.rdclrtcnlcrril
existência de culpa.

7.1.3. Coleta e TranspGrrte ExteÍno dos R55

A responsabilidade pela coleta interna e o adequado acondicionamento clos R55 recai ., ,,

geradoÍês (públicos ou privados), que devem dispor os produtos para descaÍte enl confoínrid.ri.i,.
normas e regulamentos estabelecidos pelos órgáos de controle sanitário, competindo à Ad rrrir', :

çáo Municipal a fiscalização e o contÍole do correto manejo dos dejetos da saúcle.

A coleta externa consistB na remoção dos RSS do abrigo de resíduos (armazerra mento r! I.:, I

até a unidade de tratamento.óu disposição final, pela utilizaçáo de técnicas que 9a ranta r, <r ir, ' 
,,,.

çáo das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da popul.rçáo e ir r

ambiente. Deve estar de acoqdo com as regulamentâçôes do órgáo municipal de limpeza u rba r,;

Alguns cuidados a serei'n observados nesta atividade podem impactar nos custos dos ri'\ i

tivos serviços:

,\á,'
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a. a coleta deve ser separada por classes de dejetos (grupos A e B);

b. náo pode haver reduçáo do volume por meio de compactâçáo dos dejetos, sob o risr t-' r.ri'

comprometimento da embalagem, no caso de sacos plásticos;

c. O pessoal envolvido na coleta e transporte dos R55 deve observar rigorosamente r trt 1rz.

çáo dos EPls e EPCs adequados;

d. ao final de cada turno de trabalho, o veículo coletor deve sofrer limpeza e desinfecr:iro. ', , .

podendo ser lavado em postos de abastecimentos comuns;

e. o veículo coletor deve estaÍ adaptado às exigências sanitáÍias e ser licenciado pelo órr;.,,,
responsável;

f. a coleta deve ser exclusiva e a intervalos não superiores a 24hs. Pode ser feita enr di;r: ,rl

teÍnados, desde que os recipientes contendo resíduos da classe A e restos de prep.r'o (j.

alimentos sejam armazêhados à temperatura máxima de 4'Cr .

O Manual do IBAMr reforça a necessidade de coleta separada entre os rêsíduos corrLrns .r (,,, ii.
fectantes e especlais. Os resíduos radioativos devem ser gerenciados em concordância corn resoiL.ri r.

da Comissâo Nacional de Energia Nuclear - CNEN, não se sujeitando às regulamentaçôes da Ai'lvl!,,

No tocante ao acondicionamento, orienta que os sacos plásticos devem obeclccer à scclr', '

especificação de cores:

m, reç vêl

c um, náor.eciclável

eto o radioativo)

Ao serem disponibilizados cara coleta, deverão ser colocâdos em contêineres que pelmitn il
fácil deslocamento dos resíduos. Esses contêinêres (de responsabilidade dos geradores) clevonr .;' ,

brancos para o lixo infectante e de qualquer outra cor para o lixo comum.

Havendo necessidade de abrigo externo temporário (algumas Prefeituras guardanr o r'.rtrtt'l
coletado até a retiÍada para tratamento final), deveráo ser observadas as exigências de acabaÍlr(,r rtr.
que facilitem o processo de higiolizaçáo e teÍ utilização exclusiva. A dimensão da saia cleve se r i ,r,,
patível com o prazo máximo permitido para estocagem. No armazenamento exteÍno r,ào r í. '

da a manutenção dos sacos de resíduos fora dos recipientes ali estacionados .

7.1.4. TÍatamento Final dos RSS

Pela Resoluçáo ANVISA no 306/0416, o tratamento consiste na aplicação de metoclo, tccni,.r '

processo que modifique as caraclerísticas dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou ellrnr r.,

do o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de danos ao meio ambieÍrte. O trar.rlJr r

to pode ser aplicado no próprio 'rrstabelecimento gerador ou em outro estabeleciÍnento, obso rv,,r t,

nestes casos, as condições de segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador e o iL.,

do tratamento.

Existem várias tecnologias para tratamento e disposiçâo final dos resíduos dos serviços da s..ir.r

de por meio de desinfecçáo quifnica ou térmica: autoclavagem, microondas, incineração Ê oU1.r,

Todos os sistemas oara tratarlerrto de X55 devenserobieto de licenciâmento ambier.rt aLde aci.rr r;1,

com a Resolucão CONAMA no 237l97:r e são passíveis de fiscalizacâo e de controle_pt l_os._ógç1áo,, ,r

vigilância sanitária e de meio ambiente.

27 ASSOCIAçÁO BRASILEIRA DE NORMAS rÊCNICASi NBR I2810: Coleta de Resíduos de Seíviços de 5aúde Pro(ê.r n)cnú:iii,(j,
Ío, 1993.

28 ERAS|L.Resoluçáon.217del9dedezeinbrodeI997.Oispôesobíeaíevisãoe(omplemerrtaçàodospro.cdrrr.rt)r.f.i l

zad05 parà o licen(iamento ambiental. tra5ília: Conselho Nacional do Meto Ambiente (CONAMA), I99l
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Para municípios pequenos, admite-se a construçáo de valas sépticas, erl caráter erneÍ.lcli ,

Esta técnica, com a impeÍmeabilização do solo de acordo com a norma da ABNI é clrarnada rli'I
lula Especial de RSSr.

Consiste no preenchimento de valas escavadas impermeabilizadas, com largura e prr-,ÍL

dade proporcionais à quantidade de lixo a ser aterrada. A terra é retirada com retroescavi..
ou tÍator, que devem ficar próximos às valas, e é posteriormente, usada na cobertr.rra clÍáir,, .

resíduos. Os veículos de coleta depositam os resíduos sem compactação diretâorentê no ir1,'

da vala e no frnal do dia é efetuada sua cobertura com terrâ, podendo ser feita manu.rlrr3ll
por meio de máquina.

Quando a vala estiveracoplada ao aterro sanitário, deve-se separar um lote, próxirno à cr ir.,,
onde se faÍá a disposição dos RSS. Esse lote deve ser cercado e isolado do resto do aterÍo .

Maiores detalhes sobre as tecnologias de tratamento consultar o Anexo 5 da RDC ANVi ,:
306'6-pg. 111.

7.2. DIMENSIONAMENTO

7.2.1. Quantidade de RsS a seÍ coletada

Passo l: De6nir populaçáo (P: hab) do município em análise por meio do endereço ei.rtii
do IBGE:

OBS.I: caso nova pêsquisa seja realizada pelo IBGE atualizando a população, der,cii '' ,

pregada a popuiaçáo do censo vigente quando da licitaçâo;

OBS.2: montantes diferentes devem ser justificados pelos jurisdicionados e as lusriÍr,,r
serão avaliadas pela equipe técnica;

OBS.3: no intuito de náo prejudicar o jurisdicionado. considerar a população tot.rl iurlr.,
rural), visto que a distinção entre estas não é atualizada anualmente.

Passo 2: Estabelecer a qüantidade diária (q:t/dia) de RSU, em toneladas, a ser coletada riir.r
dos índices (i) da Tabela 04.

q= Pxi
r 000

P - populaçáo (hab) 
_ 

.

i - índice constante na tabela 4 (kg,/hab/dia)

Pâsso 3:ObteÍ a quanticjade mensal RSU (Q:t/mês).

Q=qx30dias

Passo 4: Obter a quantidade mensal RSS que merece tratamento diferenciado (Qs; r,'nte-';

: o'=orô,ôriro,z

OBS.: Os RSS correspondem a 2% da quantidade de RSU. Do total de R55, 159/ô equivalcr, .

rejeitos que merecem tratamento diferenciado.
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7.2.2. Número de veículos coleto;es

Via de regra, 0'l furgáo com capacidade de 500k9 é suficiente para a coleta ern municípios r,,

médio e pequeno porte.Todavia, é possível avaliar com maior precisáo, adotando:

Passo 'l: Calcular a quantidade dê RSS a ser coletada por dia (qs: t/dia);

qs= Os

dias de coleta no mêt

OBS,l: dividir a geraçâo rnensal estimadapor30dias,quandoforespeciflcadacoletaciiarii.'
clusive domingos e feriados, ou pela quantidade de dias coÍrespondentês à frecltiê,'r
estabelecida. Exemplo: para coleta em dias alternados, excluindo os donringc.rs, lli,.r ,

a geração mensal por 13 dias;

OB5.2: caso a quantidade obtida for superior à capacidade de carga do veículo coletor, c.-rir ,

lar o número de viagens necessárias, por dia, para coletar todo o materia I descar ii,l,
Acima de 04 viagens/dia, a depender da quilometragem do percurso de coleta, 1-.r.,r

ser necessário aumentar a quantidade de veículos coletores;

Passo 2: Defrnir a quantidade de viagens (NVs) a serem feitas. Este vàlor náo dcve scl()írclioi,
dado.

Caso a quantidade obtida no passo anterior for superior à capacidade de carga do veículo ccll t,;
(500k9), calcular o número de viagens necessárias, por dia, para coletar todo o material desc..rrtac|:;

NVs= qsxVCxJ
(LxC)+(qsxVCxTV)

Sendo:

qs - quantidade de resídugs a serem coletados (Vdia), observando a frequéncia de coleta

VC - velocidade média de coleta (adotar 40 km/h)

J - jornadatrabalhada(h):emgeral,7,33h=44horassemanais/6diasdetíabalho

L - extensáo de vias peÍcorridas (km/dia)

C - capacidade carga (geralmênte,0,5 t)

TV - tempo de viagem pará descarga (h)

*peso especifico apaÍente dos RSS = 280 kg/mrrsem compactação (Manual IBAÀ.4);

OBS,I: a distância a ser percorrida entre todos os estabelecimentos geradores é urna v.lr;J...
que limita a quantidade de viagens diárias. Via de regra, essa informaçáo nôo c íoi r.

cida no teÍmo de referência ou no projeto básico, devendo ser solicitada quantlo ci., ,

prometer o dimensionamento;

OBS.2: quando o descarte se der em valas sépticas, considerar a distância (ida e volta) .t1,.

local. Se náo for fornecida, adotaÍ a distância de 1Okm ãte o aterro sanitário, ou 20i. ,

(ida e volta);

PaS§9-3: De6nir a quantidade de veículos. O valor êncontrado deve ser arrerlondado p;rr,,
número inteiro superior.

Fs= qs

NVxC

u 1
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Sendo:

qs - q uantidadê de resíd uos a serem coletados (t/dia), observa ndo a freq uência cle ( olei "
NV- número de viagens

C - capacidade carga (geralmente,0,5 t)

7,2,3, Quantidade de nâotoristas e ajudantes

Passo 1: Considerar'l motorista e I ajudante por veículo, se este último for especifrcado nu r'i

7.3. COMPOSTÇAO DE CUSTOS

7.3.1. Salários

Para o cálculo dos salários dos funcionários envolvidos neste serviço deverá ser aplicada :r ri

todologia doApêndice A"deste Manual com a seguinte especificidade:

. EmpÍegaÍ paía os motoristas e ajudantes o percentual de 40%, de forma a equipar.r ,1.

grau máximo de insalubridade do art. 192 da CLT e da NR-'l 5'.

7,3.2. Uniformes

No manuseio dos íesíduos infectantes devem ser utilizados os seguintes equipamcnto., rl,
teção individual:

. 6jogos de calça coinprida e camisa com manga de tecido resistente e de cor cl.rr,r

. 6 aventais de PVC ou jalecos;

. 6jogos de luvas de PVC impermeáveis e resistentes, de cor clara e cano longo;

. 6 botas de PVC (por ocasião de lavagens) ou sapato fechado;

. 3 óculos;

. 6 gorros bÍancos ou bonés;

. 1 máscara semifaciai e impermeável por dia de trabalho.

OB5,: o preço de cada item deve ser cotado no meÍcado.

7.3,2. Veí<ulos

Para o cálculo do custo r.ios veículos envolvidos neste serviço deverá ser apljcada a nretr,, ii:'.
doApêndice B"deste Manual com algumas especificidades, quais sejam:

. Como na maioria dos casos não é fornecida a relação dos estabelêcinleíltos gei.rdor ,.
respectivas distâncias, estimar com base na relaçáo guilometragem-tempo, consr<.1ri;,, r,

-se uma velocidade média de 4Okm/hora (já prevendo o tempo paÍado para carga c .1., i
ga), num período de 7,33hs/dia. Dessa forma, estima-se uma Íodagem de 293krn,'rll,,

. Para o consumo de combustível utilizar para o fuÍgão 0,121 gasolina/krr;

. Considerar par o cuito de lavagem de veículos coletores o valor mensal de R52(l() ,r'.

fu rgáo.

7.4.OBSERVAÇÁO

Ressalta-se que podem estar previstos no serviço de coleta e transporte de resíduos d,:' ..,
outÍos itens aqui náo descrii)s. Esses deverão seÍ analisados e incluídos na conrposiçáo di: ir...
quando for o caso

I
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Embora essa técnica seja questionada por grande número de técnicos, ainda e a íorfra rra,
utilizada no Brasil, em vista do baixo custo de investimento e de operação.

Caso náo seja fornecído o projeto básico (ainda que obrigatóÍio), é possível estirnaç conr r.rzo.l

vel segurança, o custo dessas valas, com base nos levantamentos a seguir.

Passo l: Dimensionamento da capacidade da vala (t) - considerar a geração anual de Í15S, 3r'
vendo um acÍéscimo, de ano para anq resultante do acréscimo da população, na ordem clr :i , ,

a no, até o limite de O anos

Exemplo:

Popula do município 52.020 ha l:,

§q959g anu{_Qe RSS infectantês 28,74ton 29,32 ton

'13.291 tr: r

29,90 toi,

A soma dos 03 períodos resulta na capacidade (em toneladas) que a vala deverá suport.rr Ílr:
se píazo. Por precaução, admite-se um acréscimo de 50Á, como folga para eventuais situaçoo! ir.

previstas:

128,74 + 29,32 + 29,90) x 1,05 = 92 ton

50.000 hab 51.000 hab

Geraçáo anual de RSU (0,0007 ton/habldia) 12,775 ton 13.030 ton

I I

DE DISPCSIÇAC Fl/VAt i.ll



!tc

Folh. N
Área da base solo: 4,0O x 4,11 = 16,44m2

Área da superfície: 12,oo x 12,33 ="147,96m2

Área média: (16,.14 + 147,961 / 2 = 82,2Om2

Volume da vala: 82,20 x 4 = 328,80m3

Para obtençáo do custo, basta multiplicar o volume apurado pelo preço de escavaçáo nreí.,r ,

ca, disponibilizado na planilha da AGETOP.

O levantamento da escavação de forma mais técnica, ainda que nâo necessárro para dpurd I r!l
do Íespectivo custo, propicia o dimênsionamento das mantas de proteçáo e de impermeabilizaçi...

Passo 4: Estimativa de área de compactaçáo do fundo da vala

Área da base (solo): 4.OOm x 4,1 I m -- 16,44m2

O custo de compàctaçâo pode ser obtido na Planilha da AGETOP

Pês59-5: Dimensionamento da manta de impermeabilização - de material resistente e flexiv,-

sendo mais comum a utilizaçáo de geomembrana de polietileno da alta densidade (PEAD), espL,'

sura mínima de 2 mm, aplicada em toda a extensão da vala (base e laterais) e na superÍície, para <.,,

bertura final, após seu completo enchimento. A largura da manta, dependendo do Íabricunte, var ' ,

de 5m a l0m.

Considerar, ainda:

. 1Ocm, de cada lado, de sobreposição para as emendas efetuada5 poI termoÍusáo;

. 50cm, no peÍímetro, paÍa a ancoragem em canaletas ao redor da vala.

Cálculo da metÍagem da manta: considerando a ancoragem e os trespasses:

a. Cobertura da parte intema:

Comprimento no sentido longitudinal (m):

1,0m (2 lados da ancoragem) + 4,11m (base) + 11,48m (2 laterais) = 16,59m =: 17,OOm

Laterais (= hipotenu sa)'.4,'l'12 + 42 = h2 +, 5,74m x 2 = 1 1,48m

Comprimento no sentido transveÍsal (m), para calcular a largura das faixas e quantas serão rrr

cessárias:

1,0m (2 lados da an(oragem) + 4,00m (base) + I 1,32m (2 laterais) = 16,32m

Laterais (= hipotenusal42 + 42=h2 * 5,66m x 2 = 11,32m

16,32m + 0,40m (2 sobreposiçôes, de cada lâdo) = 16.72m * 3 faixas de 5,60rrr de la r'9rrri

Portanto: 'l7mx3faixasx5,60m3286,00m'l++metragemparacobriraparteintcr)r.id.,!.l
(base e laterais).

OB5.l: Pelas normas de er;benharia, é recomendável aplicar, antes da geomenbran.t, unt r;

otêxtil não tecido,tipo BIDIN RT 14 (ou similar), que teÍá a íunçáo de proteqer ,i nr,rr'r,

de pontos proeminentes que possam existiÍ no solo. A metragem desse rnateríai ,l ,,

mesma da manta PEAD ou seja, 286,00m1.

b. Cobertura da superfície (para evitar a infiltraçáo de águas pluviais):

Lado B = 13,00m (incluído '1,0m de ancoragem)

Lado b = 13,73m (incluíCo l.0m de ancoragem e 0,40m p/ 02 trespasses)

Portanto: 13,0m x 13,73m i 179,00m2 ,- mêtragem para cobrir a superficie da '.,ala

0I
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trincheira com área de '100m'](10m x l0m) e altura de 3,30m (como se fosse uma (aixa retan!ir
com volume de 330mr), seria suficiente para armazenar todos os RSS gerados no período c1e C I . ir,

No entanto, cortes verticais não são permitidos pelos seguintes fatores: em geral, os solos ,. r ,

sentam problemas de instabilidade ao corte (cortes verticais superioÍes a 'lm de .lltur.r r.rc..,r .':.
de reforço no solo) e dificultam a aplicaçáo da geomembrana (descrita mais adiante). Dcsra Ír, ;.

seguindo as normas da engenharia, os taludes de corte deveráo teÍ 45" de inclinaçáo (c;r1;, :r
de corte na vertical correspondealmdeterrenonahorizontal),aoinvésdeparcclt'sr.,i:riir r

terá então o formato de um rionco de pirâmide, com altura variando entíe 3,00 c 4,50nr.

Para facilidade de cálculo do volume da vala, considera-se a área média entre o rctánclul,, .

base (solo) e o retângulo da superfície, multiplicada pela altura estimada (fórmula simplific.r.l., '

fi gura tronco-piramidal).

Como exemplo de dimensionamento de uma vala séptica que precise supoltar 329rr) ,i,' I

(e que não tenha sido fornecido o projeto básico), podemos fixar a medida de urn dos lact.r: .i

tângulo da base (B) com 4,00m (medida usual para trincheiras de RSS) e a altura estrmada de .

Com esses dados fixados, pode-se estimar a medida do outro lado do retângulo (b), utilizand,,
fórmula abaixo:

V = { [ (Abase) + (Asuperfície) ] / 2] x h
:

Sendo:

V = volume;

Ao"* = área do retângulo que encosta no solo;

A,,0.,,..," = área do retângúlo da superficie;

h = altura da vala.

No nosso exemplo:

329 ={[(4 x b) +(l2x3b)] /2)x4

Onde,

b = 4,llm

h

t
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Total da metragem da manta PEAD = 465,00m2.

OBS.I: O custo da manta e da instalaçáo, inclusive as emendas e os testes de estanqueir,rr
devem ser cotacios no mercado.

Passo 6: Cobertura diária com terra - o material (terra) para cobertura é o resultante da esr.r'.. .,

çâo, que deverá ser acomodado perto da vala.

Para essa etapa, preveÍ 01 hora/dia de utilizaçáo de pá-carregadeira (preço da AGt'lLr|r.
brando que, se a coleta for realizada em dias alternados, essa cobêrtura, no mês, será feita err .i 

:.' .,ri.

ou seja, l5 horas/mês de pá-carregadeira.

Passo 7: Canaleta de ancorãgêm - inclusa no custo de instalação da geomerrbran.r;

Passo 8: Canaleta para drenagem de águas pluviais - em todo o perímetro da vala. O prll,:r.
básico é essencial para definir as dimensÕes, o revestimento especificado (concreto, brita ctl r ,

profundidade, em função da declividade necessária até a interlÍgaçáo ao dreno prir.rcipal. Serr'i r.,,,.

dados, pode-se apenas levantaí o perímetro da vala.

. Perímetro: (12,33 x 2) + (12,00 x 2) = 48,66m

Observações:

l. o descarte dos RSS,,1a vala, é feito diretamente do Íurgáo, sem auxílio de cquipanrlllli rl

carregadeiÍa ou trator c/ lâmina) para empurrar o lixo, em virtude do risco dc danii'..,,r,.
dos sacos plásticos;'.'

2. pode ser utilizada, também, a cal virgem para cobertura diária dos RSS, se for cspcr-.iir: '

em projeto.

3. os manuais que serviram de orientação nâo mencionam a necessidade de cobertt.: r;i ii,;,,.,
(metálica e desmonlável), durante o período em que estÍveí aberta, para evitar cr tisr r, ,

virar um piscinão êm épocas de chuva, uma vez que não há sistema de drenagen t irlL r ,

Portanto, nos contrátos em que tiver sido considerada. pode-se adrnitir o seu custii, i'l
náo há base legal para transÍormá-la em condição obrigatória.

8J . AUTRAS ruCÀ'OI.OGIÁS PARA TRATAM§À'X} §§§ §§S

As demais formas de tratamento por desinfecçáo química ou térmica, rnencionai,las f 1:, !ir
7.14 deste manual, entre ela, os tratamentos por meio de autoclavagem, microondas e inclner.rí,,.
quando adotadas pelo muniÉípio, devem integrar contrato específico e separado, com emprcsr .

pecializada e legalmente licenciada para tal fim.

Por ser matéria altamente. complexa, envolvendo tecnologias e dados quc a5 enrprcsâ! 4.,:.

cializadas imputam como sigilosos ou de domínio restrito de know how,lorna-se inviávcl pr.r(f,r,.'
uma metodologia de dimensionamento e de apropriaçáo de custo (Rs/Kq) dos RSS tra:aCo'r. :r ',
pendente do sistema adotado.

Sendo assim, sugere-se avaliar cada caso de forma especifica e, enl contrâtos qLiÊ illryl)lr'.
quantidade de RSS muito superior à geraçáo estimada, conforme metodologia indicadâ no il,.ri: .

ou custo unitário excessivamente elevado, recomenda-se o apoio de ínspeçáo sin]ples, rorr"rô ,,.:t,i

te para obtençáo de dados cqncíetos e mais precisos.

É impoítante ressaltar qire qualquer forma de tratamento, q uando não aplicada corno drli:, , r

na a legislação específica, nã; promove a desinfecção dos R55 de forma eficiente. Além dis:c. ;.,,:.

emitir gases poluentes na atmosfera, altamente cancerÍgenos, como as dioxinas e furanos Jr 1,.,,

nientes da combustáo dos resíduos de forma inadequada (incineraçáo, por êxernplo).

Folh.
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8.2.OBSERVAÇAO

Ressalta-se que podem estar previstos no serviço de coleta, transporte e tratamento cle res (irl

os sólidos de saúde outros itens aqui náo descÍitos. Esses deverão ser incluídos na conrposiçao r1 '

custos, se for o caso.
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ESTAÇAC D E IRÁAJS B{_:,,

f§,4À,/\ri'1 .:,

s. t. w r on ut eço Es I M Po RTANTES

Estaçoes de transferên(ia ou transbordo sáo locais onde os caminhóes coletores clespelanr :,,:
carga dentro de carretas de maior porte, que se incumbem do transporte até o destino hDal. ,i: .

como objetivo reduzir o tempo e o custo com o deslocamento dos caminhoes ccletorcr riL,.r''
ponto 6nal do plano de coleta aré o aterro sanitário.

Esta soluçâo costuma seÍ êr''lpregada quando a área disponível paía disposição frnal r.los rc.,
duos sólidos urbanos - RSU se encontrã distante da sede do município. Os autores divergern qLrá f rr

à distáncia mínima entre a sede e o local de descarte final que justifique a utilizaçáo dessr fr.),
de transferência. O CEMPRE6 sugere entre '12 e 25Km; o IBAMs a recomenda quando o aterro est,\.,i

além de 30km (ida e volta) dos locais de coleta; outÍos estudiosos do tema optam para clr!l.rri
superiores a 50km da sede do município".

Atualmente, poucos muniiipios do Estado de Goiás têm utilizado esse ponto internlc(liárir ,

transÍerência do lixo. Todavia, corn a vedaçáo de disposição final em lixão ou em aterro (ontrolado .

a tendência de formaçáo de consórcios públicos municipais para atender a exigência de constru (,r

de aterro sanitário até agosto de 2014''q é provável que estaçóes de transbordo possarÍl se tor r,. l

soluções rotineiras para compen3ar longas distâncias até a área comum escolhida para descartÊ.1i,
RSU gerados pelos municípios r-i'rnsorciados.

Deve-seatentarqueaconsiruçáodaestaçãodetransferênciaeobradeengenhariac,cr:rrr,r.,,
deve conteÍ projeto básico com ART, memorial descritivo e cronograma físico-6 na n ceiro, Lrnr;r ,.

quetem prazo para início e térÍ)ino de execução. Assim, seu custo é pontual e náo pocle ser nci,r'
como custo de operaçào contín.ra.

Diferentemente, a operacág da estaçáo de transbordo deve ser considerada como servrç()s ,-,- l

tínuos, podendo ter seu custo inseÍido nos custos mensais do contrato. Destaca-se que na opcr.ri:..
não é utilizado nenhum beneficiamento ou tratamento do resíduo.

29 SemináíiodeLÍmpezaUÍbôna:Planejariento,OrçamentoeControledo5Serviços,20l3,Recrfe,Escoladefc-tâ:T(!'t ,'
abril 2013. Mrnistràdo poí Fausto Aquin

t:c



9. 2. T I POS D E ESTAçAO D E TRANS BO RDO,

. Quanto ao meio de transporte (após transferência): rodoviário, ferrovrá rio ou lr id rovi: r ,

. Quanto ao modo de armazenagem: com fosso e sem fosso de acumulaçáo;

. Quanto ao tratamento físico prévio:
y' com sistema de íeduçáo de volume (tem custo mais elevado);

/ ou simples transÍerência (perde a compactação do lixo Íeita pelos coletores cor,-rp.,,

dores).
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9.3. qROJETO BÁS\CO ÍfARA CONSTRUÇÃO DA ESTAçÃO DE TRANSFER§r;,: 
'

Para estaçóes de transhórdos por simples transferência dos RSU, devem ser previstos, rrr: t,',ir

mo

l. Projeto de lmplantação, indicando:

. Localização do teÍreno;

. área do terreno, cod' cotas (topografia) e medidas;

. plataformas de desrarte. A quantidade de plataformas deve ser compatível conr a r,.
dade de lixo diário gSrado pelo município e com a frequência de transporte ate o .l,r: l

fina l;

. área da base onde fiiarão estacionadas as caçambas que receberão o lixo, ou p:rtio (1,

cionamento das caiietas, conforme a forma adotada;

. áreas de acessos internos e pátios de manobra para os caminhoes coletores conrpactaiii, ,

e para os cavalos mácánicos (carretas) que retiÍaráo as caçambas cheids. Os aceisos cl.,., l

permitir a circulaçáo dos veículos, de forma a evitar aclives e ou manobras em r.larrl::; ,

bem como filas de espeÍa dos caminhóes coletores;

2. Projeto da guarita, salas de apoio e banheiros (completo);

3. Projeto da coberturà das plataformas e base (se for o caso);

Folh.
OE

4. Projeto de instalaçâ.oda balança de pesagem do lixo (se for o caso)i

l)n
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5. Memorial descritivo inclicando:

. o tipo de cercamento da área: alambrado ou cercas vivas;

. o tipo de revestimento das plataformas, bases e acessos (macadame hidráulico ou crri
forma que não impeça a circulaçáo dos veículos pesados em dias de chuva);

. o tipo e material da cobertura pÍevista;

. a especificaçáo da balança de pesagem, se foÍ o caso.

6. Detalhamento da(s) plataforma(s) e da(s) base(s) de estacionamento das carretas il nlenr(
rial de cálculo da movimentaçáo de terra (cortes e ateÍros).

9.4. O P ERAçÃO DA ESTAÇ AO DE TR AN SF ER Ê N Ct A CO M rRANSposrE
RODOVIARIO

Para operaçáo da estação de transbordo podem ser previstos os equipamentos e máo dê uir r,

abaixo relacionados:

1. Equipamentos:

. Caríeta ou cavalo mecânico com sistema hidráulico roll-on/roll-off para içamento cl.: i..
çambas e <apacidade para transpoÍtar 0'l ou 02 caçambas simultaneamente, conforn,.'
quantidade de RSU a ser transferida;

. Caçambas para sistemas roll-on/roll-off que receberão o lixo despejado dos caminhôr:s t l
letores. A quantidade de caçambas varia em funçáo da quantidade do Iixo a ser tra r'rsíef ir:

Usualmente, o tamanho. comercial dessas caçambas situa-se entÍe 30mr e 40m ';

. Pá carregadeira para aLrxiliar no Íecolhimento do lixo que, eventualmentc, fo desl-rt';.r'

fora das caçambas.

2. Mão de obía:

. 0l encarregado;

. 01 fiscal de contÍole de entrada e saÍda dos caminhoes;

. 02 ajudantes para serviços gerais;

. 01 tratorista (quando náo estiver incluso no custo/hora do êquipamento);

. 01 motorista diurno (quando não estiveÍ ancluso no preço de locaçáo do cavalo nrecánrc, 
'

. 01 motorista notuíno, se houver transporte noturno;

. Vigias diurnos e noturr,Ds

As composiçôes acima, tanto para construçáo quanto para operaçào da estaçào de t',i'r.l ,

não sáo rígidas e podem variar em funçâo do poÍte do município, do dimensionanreÍrto do,. iii
do projeto básico fornecido.

A metodologia de cálculo oara aouração do custo mensal dos eouioamentos e.çli) lrlào de .ri.

segue a indicada no ?oêndice B" deste Manual.

n I
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ATERF,Ü'i;-,

1 O.t . TNFORMAçOIS meO{ret tf ts

Segundo definição do CEfulPRE, "aterro sanitário é um processo utilizado para a disposiÇiio . ..

resíduos sólidos no solo, particr.rlarmente lixo domiciliar que, fundamentado em cntérios de errr1, -

nharia e normas operacionais específicas, permite um confrnamento seguro em ternros cle co n lrtr,

de poluição ambiental e proteção à saúde pública"6.

De outra foÍma, denomina-se aterro sanitário a área destinada ao confinamento dos r.ejcilrl

construída dentro de cÍitérios de engenharia e de normas técnicas específicas que preveen'r: con( ( t 
,

ção do tratamento dos resíduos, sistema de operaçáo do aterro, drenagem de fundação (necess.i r ,,,

conforme o tipo de solo), impermeabilização da base do aterro, cobertuía diária, intermediária i' i

nal, drenagem de águas pluviais, drenagem de líquidos percolados (chorume), drenagern de bioq..,,
(gás metano e gás carbônico), análise de estabilidade dos maciços de terÍa e lixo, sistema dÊ l, .,1.

mento dos percolados, sistema de monitoraçáo e cercamento da área do aterro.

Levantamento elaborado em abril/2014 pela Secretaria do Meio Ambrente - 5Ei\4ARl I ,

apontou que cerca de 670 dos municípios do Estado de Goiás tinham aterro sanitário devidanr','r'
licenciado, o que representa 14 municípios.

A Lei no 12.305/20lore que estabelece a Política Nacional dos Resíduos Sólidos estatui, ern c,, .

art. 54, que'? disposição 6nal ambientalmentê adequada dos rejeitos, observado o disposto rr,r

lq do art.9e, deveÍá ser implantàda em até 4 (quatro) anos após a data de publicaçâo desta Ler' ,'

sim, até 02/08/2014, os municípios deveriam: encerrar seus lixÕes e/ou aterÍo controlado, recir[ '

as áreas degradadas e possuiraterro sanitáÍio construído dentro das normas téct'ricas de engt r'rir,rr .,

devidamente licenciado pelos órgâos ambientais. Contudo, pro.ieto do Congresso Naciona I prort,,,....

o prazo até agosto/2ol8. 
.:

10.2. |MPLANTAçÁO DO ATERRO

A construçáo do aterro é considerada obra de engenharia ê, como tal, deve conter proieio i.,,.

sico completo com ARI memorial descritivo, memóriâ de cálculo, cíonograma ÍÍsico frnarrr r ,.

licença de instalação.

Os custos resultantes das obras necessárias para implantãçáo do aterro devem ser consitlet,rtir "
pontuais, com prazos determinados para execução, náo podendo. assim. serem incluídos cor:!o s,''
vicos de operacão contínua. Todavia, quando o projeto especificar o sistema de operaÇáo por rrIrrl

Dl 0 0
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ou área (definiçâo mais adiante), a formaçáo e operaçáo das células (maciços de lixo) serao ,,:.,.r
tadas conforme a frente de trabalho for avançando; nesse taso, poderáo estar inclusas no cLr ,:.,
operaçáo do aterro.

10.2.1. Métodos ConstÍutivos do Aterro

Segundo o Manual do lBAMr, na escolha do método constÍutivo do aterro lrá tri'is í;rt,;r.
considerar:

. topografia;

. tipo de solo;

. profundidade do lençol freático.

Existem três métodos construtivos usuais, quais sejam:

. Método da Trincheira- É a técnica mais apropriada para terrenos que sejatn plarros r.,r, , ,,,

co inclinados e onde o lençol freático esteja situado a uma profurtdidade t'naior t-nr t' i

à superfície.

. Método da Rampa - lndicado quando a área a ser aterrada é plana, seca e com unr '.rp,

solo adequado para seÍvií de cobertura. A permeabilidade do solo e a profundid:tl '

lençolfreático confiimaráo ou não o uso desta técnica.

. MétododaÁrea-Éumatécnicaadequadaparazonasbaixas,ondedificilmenteosol(),r-
pode ser utilizado como cobertura. Será necessário retirar o material de.jazidls r1. ". ,

economia de transporte, deve estar localizado o mais próximo possÍvel cio local ,,r , . ,

rado.

No mais, os procedimentos sáo idênticos ao método da rampa

10,2,2, Projeto Básico ê Executivo

Os pÍojetos básico e executivo sáo Indispensáveis para obtenção das licenças prévia (l l'.
operaçáo (LO)''' perante os ór'gãos ambientais. Os procedimentos para licenciamcnto das ohf,r"
aterro sanitário estáo descritos no Manual do IBAMr (pgs. 1 58- 163). Desta forma, a trtes da licit,r i., .

os municípios já devem dispor da LO e, consequentemente, dos projetos acima, que deveÍn .,.
no mínimo:

. planta planialtimétrica do aterro em escala 1 :5.000, com curvas de nível de metro ên r rr r r r

mostrando a locação de acessos, platôs, edificaçóes e pontos notáveis;

. resultados das investigaçóes e ensaios geotécnicos;

. resultados das análises de qualidade dos corpos d'água do entorno, inrlusrvc dir l.

ático;

. projeto das vias de ácesso e de serviço, englobando geometria, r'l'rovill]en1à(;io (1, i, ,

pavimentação e drenagem;

. projetodasedifrcaçêes,incluindoocálculodasfundaçõesedasestrutur.rs,.lrqu,Lclr,'...
sagismo e instalações hidráulicas, elétricas, de comunicaçâo, especiais e dc sr:guralr,,,,:

. projetos das redes externas de abastecimento d'água, esgoto, suprimento cle enerq
ca e drenagem de águas pluviais;

30 LicençadeopeíaçãoéâlKençàconcedrdôpeloórgáodecontroleambientãlliberandooemprcend-"do:ir.,,rop,,.r'...r
rio,

31 Âcórdão 26l2002-TCU-Plenáíio, item 8.2,"e': As licitaçóes de obras, instàlaçóes e servrços que denândenr I .cnç,r arrb ..r)l rl I
devem oaoíeÍ após ô obtençáo da li(ença de rnstàlaçáo;e Acórdáo 516/2003-TCU-Plenário, subitern 9 2 I 'l: A (J11rli,f,r(.,i,

com base em projeto básico elàboíado rem ô existên(ia de licença àmbientàl previa é indlcio de irÍÉgulàiidn(i. q r"r, .
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pÍojeto geométrico e de terraplanagem do arranjo final do aterro sanitário, corr .l plárir.r
das etapas anuais do aterro e seçóes transversais;

projeto de coleta e tratamento do chorume, envolvendo as camadas de im permeab iliz.r(,i..
inferior e superior (se houver), rede de drenagem de fundo, estaçáo elevatória e est.rc.lo ( l',
tratamento;

projeto de drenagem superficial do aterro, abrangendo caimentos das plataformas, 1anri,
para as fases intermediáÍias do aterro, como para a etapa final, drenagem das berm.rs r:r

finitivas, rápidos de descidas de água e estruturas de descaÍga;

plantas com delimitaçáo dos lotes do aterro sanitário;

plantas do sistema de captaçáo e queima do biogás, com íespectivos cortes e detallro:.;

plano de monitoramenro ambiental, incluindo o projeto dos poços de monitorarrcrl,., '

lençol subterrâneo;

manual de operaçáo do aterro compreendendo suas atividades rotineiras de dispostcar., , r

resíduos, inclusive a operação da estaçáo de tratamento de chorume e os cuidados r o!,
manutenção da rede de drenagem de águas pluviais;

memória de cálculo dos estudos de estabilidade do aterro e demais construçôes; das t:ir,.
turas das edificaçóes; das redes hidráulicas de drenagem superficial e proíu nda; das in s t,r ,'

çôes elétricas e hidráulicas; da rede de captação e queima do biogás; dimenslona nreTrto r i

máquinas, veículos e máo de obra a serem utilizados na operaçáo e manutençâo do at.'n ,

especificaçóes técnicas de todos os equipamentos, serviços e materiais a serem exccutirdl ''
e aplicados na obra;

especificaçáo da balancp de pesagem e o projeto de fundação e da base para instalaç.ir)

ceÍcamento do aterro com tela e baríeira vegêtal (cinturáo verde);

documentaçáo obrigatória: ART assinada pelo responsável técnico do proleto e Lirer(,, , :

lnstalaçáo expedida pelo CONAMAI.

10.2.3. Dados para Dimensionamento

Náo há como efetuar um levantamento quantitativo sem projetos que detalhem sr,rlrcrr:irL

mente as obras e serviços prevístos na implantação e operação do aterro sanitário.

Algumas informaçôes genéricas, entretanto, podem auxiliar na avaliaçào do qu.tntitalivo (' ,:l

to considerados no orçamento básico:

10.2.3.1 . Método da Trincheira ou Vala

a. Serviço de limpeza da áÍea

Compreende a remoção da vegetação natural (desmatamento e destocamento) por meto rt,

capina, roçada e raspagem da câmada de solo vegetal nas áreas operacionais (área clo aterrc dt' l,;..,

domiciliar e das lagoas de tratamento), preservando-se, na medida do possível, os elenrcnltt'. ,

composiçáo paisagística, mesmb que náo assinalados no projeto.

32 Berma: íàixâ de pequena laÍguÍa, plàna que sêpara os desniveÍs do aterro.

3l Resoluçáo CONAMA 237/97 - Att.2.i Aloaalizaçáo, con5truçáo, instâlàção. ampliação, modifcaçao e ot).Ío(-ro .1. .ínLrtu-.r\o,,',
e ativrdàdes utilizadorasde recuísos ambientais considerôdas efetiva ou poteôcialmente poluidoÍas, benr cc, no o5 empreFn.ri n,
capazet, sob qualquer Íorma de causar degíâdâçáo àmbiental, dependeráo de prévio lrcenciamenLo do óí(/ilo ,rrnblc,rirl , ri, ,fr.
sem prejuízo de outrâs licenças legalmente exigiveis.

§ 1o- Estáo suieitos ao licenciâmento ambiental or empreendimentos e as atrvrdad€s rela.ionàdâs no An(,ro i,-,.irü ,')tr.,.,,.
Resoluçáo.

ANEXO I (...) Serviços de Utilidade: (...) tràtÂmento e destrnaçáo de resíduos sólidor urbanos, (...) íe(upeíàçáo dc rrr.r co.lrrÍ,',.,r.,
de9Íadadas.



Folha N
OE

o

b. Serviço de teÍraplenagem

Os serviços de terraplanagem deverão seguir rigorosamente o projeto, sendo q ue c rna ir,.
corte excedentê deve ser arrnazenado em local adequado para servir, íuturarÍrente, coÍro ri,. i.
de cobertura das células de lixo.

As camadas a serem compactadas devem ser umedecidas âte atingiro grau de"umidadc i, '

c. Escavaçáo da(s) vala(s)

. estimar a geÍação anual do lixo durante o período do contrato (via de rêgra, 5 anosl, li

do em conta crescimento da geraçào per capita do lixo, se informada, ou o crescrnrcrrii,
pulacional nesse intervalo, com base nos dados fornecidos pelo Censo lEGE-Cidadq,. r,,..,

períodos anteriores. 5e o projeto estiveÍ dimensionado paía o tempo de vida útil do a tl,r r

as valas futuras, se indicadas, náo devem compor o custo se não estiverem progr,rrIl r :

para execução na vi!ência do contÍato em análise.

Emalgunscontratosadmitiu-seaquantidadededescartesupeÍioraovolLrnredecoletatt,'r
levando-se em conta que re-íeitos provenientes de outras fontes, por exemplo, resultante! i ' '

gem da coleta seletiva, também podem ser descartados no aterro.

. considerar taxa de iompactação de O,6tlm3, que equivale ao produto c1o peso a1;4,,

lixo (0,230t/m3) pelc índice de compactaçáo de 2,5, já considerado o enrpolamcnl,
a prox im adamente, 20Y0.

0,230Vm3 x2,5 = 0,581/m3 =0,6Vm3

. acrescentar aproximádamente 200lo do volume do lixo para estimar o volunle dc tí'i,
cessário à proteçãc da manta de impermeabilizaçáo e à cobertura diária, jnterm.rl

final dos resíduos;

. considerar escavaçáo em forma de talude, na proporçáo de 1/'l;

. estimar a alturâ das valas em funçáo da quantidade de camadas de células de lixo q ur', 1r',,

melhor decomposiçáo do lixo aterÍado, devem variar entre 4 a 6m;

. considerar regularização e compactaçáo da base e das laterais da vala, àntes da co r;r ,

da manta de impermeabilizaçáo.

d. Cálculo da manta de impermeabilização

A proteçáo do solo e das águas subterrâneas contla a poluiçào e contamrnac;o Í)r(,1/ /

pelos líquidos percolados (chorume) deve ser formada por uma camada de argila conrpactati,' ,'

atingir um coeficlente de coúpactaçâo em toÍno de 107 cm/s", sobre a qual coloca se t,,r,' ,,

plástica (polietileno de alta ciensidade - PEAD) com ao menos 2mm de espessur.r, assent.l(lir ,

melhor tecnica possível de modo a garantií por meio de testes de estanqueidade, a prot,'í,, \

solo e das águas subterráneas na área do ateÍro.

O Projeto Básico deve eSpecificar adequadamente o tipo, espessura e meclidas conrcri
geomembrana escolhida.

' considerar a área da base e das laterais da vala, lembrando que a inclinaçâo é ig ua i .) , r, ', .

da hipotenusa do triângulo retângulo formado;

34 Anàlogamenteàcompíessáo,ômsi5adelxotendeaseexpandirquãndoéextintaapÍessáoquea.onrpa(l<r,5ar,r.r.!rl.
ao volume anterior. Esse fenômeno chàma-se empolaçào e deve seÍ conrideíado nas operàçóes .:oír |^r) lrlldnJdi i6Â:r,:. i,

35 2 3" Congrerso 8ía rileiÍo de Enqenhaíia Sanitá íiô e Arnbrenlal, lll{92 Estudodossolosuühzadospní2i.flnÍ,.rn.rl::l:?,r..,
dâ de basee de(oberturâ deeteíos 5ânitáriol êm Sàntà Cataírna,vários àutores, in: wwvJ.bvsde.pàho.orq/bv\à.a,:airr\- l
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Hipotenusa h?=a2+b'

b

a

. adotar trespasse de l0 a I 5cm de cada lado, para as emendas. A quantidade de i' r, ,r .

varia em função da largura (medida comêÍcial) da manta utilizada;

' considerar acréscimo de 50cm, para ancoragem da manta, em todo o perinretro da v.r .,

. considerar proteção mecânica executada com uma camada de argila compactada. A ,-,:1,

sura dessa proteçáo deve ser suficiente para permitir um caimento da base ern dirt ç,1o ,,,

drenos.

e. lnstalação dos drenos para captaçáo do chorume/percolados

O projeto deve especifrcar o material adequado. Segundo o Manual do IBAMr (pag.16/),"i) '. '

leta do chorume será feita por drenos implantados sobre a camada de impermeabilizaçáo infcrr.rL .,

projetados em forma de espinha de peixe, com drenos secundários conduzindo o chorume coletarr,.
para um dreno principal que irá levá-lo ate um poço de reuniáo, de onde será bombeado p.l r<r â r.
tação de tratamento'iSe a área clo aterro tiver caimento natural suÊciente, entre a saíd.-] do drcrrr,. .,

lagoa de estabilização, pode nãc ser necessária a previsáo de estaçáo elevatória.

A p9. 1ó8, do mesmo Manuâ|3, mostra um desenho esquemático da instalaçao dos drcrro',, ,rrl
cando uma dístância de 30m errtre os dÍenos secundários.

Osdrenospodemserdotipo'tego"oucomtuboperfurado.Oleitodosdrenoscegos\{r.,
brítaourachão,seguidadeareiagrossaedeareiamédia,afimdeevitaracolmataçáodorJrer,,,
los sólidos em suspensão presentes em grande quantidade no chorume, Eventuâlmente, poclonr r

substituir as camadas de areia por bidim ou geotêxtil similar.

Outraopçáo,maisefetiva,eimplantar,dentrodoleitodebrita,umtuboperfuradodePV(,
de PEAD. O conjunto tubo-bÍita também deve ser envolto por bidim ou geotêxtil sinril.rr,.r Í,]1
evitar a colmatação.

A pg. 169 mostra detalhes desses dois tipos de drenos, auxiliando no levantamento q Lra ntrt. r'

vo. Seguem ilustíaçóes.

LrtE 1
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Sistema de drênâgem de <horume

í Sistema de tratamento dos percolados

Segundo o Manual do lfiAMr, a forma mais corrêta de se definir o tipo de tÍ.rtamenro .r ,.
lizado é por meio da realizaç.lo de estudos de tratabilidade do chorume cond uzido sp i1,1pr .,r r

laboratóíio, sendo desaconsclhável o uso de dados bibliográficos no dimensionamer.rt() d.i( .

des paÍa o seu tratamento.

O sistema de tratament,r escolhido deve estar detalhado nos projetos (básico e execüir\',l
dendo ser do tipo: :'

. sistema formado pcÍ uma série de lagoas de estabilização do tipo aeróbias;

. sistema de recirculaçáo do chorume para o interior da massa de lixo conr .r utiliz,r(.,
aspersores, caminháo-pipa ou de leitos de infrltração;

. sistema de lodos ativados; e

. sistema de evaporaíão.

Malores esclarecimentcS podem ser obtidos no Manuar acima, página5 'l 74-180.

g. Sistema de monitori;illento

Deveráo ser implantados pelo menos três poços de monitoramento, um â rnont;lf t." r ii"
jusante da área operacional ào aterro.

Manin íntélian CamÀÀ1 de p.orírçir-!

Ltxo

^rsb 
mÉdtr

Âíeir Eío5r

Btita ,rr

IIItrI

n
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Esquêma dà dlstrlbulçáo dos polrtos de mohitoramento

-_:J:r!_,-_'tv(: rrí ri, .r: I

_ {r'

PoçdidÊ m.rnilü,úrntn(.

l,a!rí::r r,:i, !',r1,,.I

l.i \

À.,rFsr,, í l.rl. dL t r{\ro

lefi;nLl iftí(.d,r.i rl

Pêrfl esquêmátl(o do poço de monitoram€nto

h. Drenagem de águas pluviais

Sempre que possÍvel, a dreragem das águas pluviais deve ser feita atraves de valas escav.ri:, '

no terreno, evitando-se o uso de tubulaçôes enterradas. Preferencialmente, o sistema de drcna1,.',
deve acompanhar as estradas dc serviço.

i. Estradas de acesso e serviços

As estradas de acesso e de serviço devem ser executadas em pavimento pÍinrário, (onl ac.rr-,,,

mento em "bica corrida" ou entulho de obra selecionado. A pista de rolamento deve [er r.]irn.rrri
uniforme para um dos lados, encaminhando toda a água de chuva para o sistema de drenaqenr r-,.,,

maÍgeia a estrada.

Nos aterros de pequeno pc,/te, os acessos internos podem ser construidos com vários rna rr,r'.r

saibro, rocha em decomposição, material de demoliçáo e produtos de pedreira. A espessrrra ri.r,
mendada para as vias internas clc aterro é de 30 a 5ocm, compactadas em camadas de 15 â 25(rrl

j. Montagem da balança de pesagem

A montagem da balança deve seguir rigorosamente as instruçoes do fabricante, tonrândo :! ' ,

cuidados necessários para o perlr'eito nivelamento das plataformas de pesagem. Concluída a rnoni:-,
gem, deve-se proceder à sua afei'ição oficial com o auxílio da equipe de fiscalização.

s
i

{

l
T
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Alguns estudos recomendam a execuçáo de fundação, para estabilidade do sistenla. .i.
elevada carga a que estará submetida constantemente.

Também deve ser previsto o custo com a implantação do sistema informatizado de coni.cl,
pesagem, entrada e saída dos caminhões.

k. Cercamento da área

Deve ser previsto o fechamento da área do aterro com a constÍuçâo de uma cerca, de apio: ,:

damentedoismetrosdealtura,commoirÕesdeconcretonosquaissáopassadosoncoíiosCr,a...,
galvanizado, igualmente espaçados.

Acompanhando a cerca de arame, deve ser implantada uma baÍreira vegetal, conr u n'r.-1 ,--, .

sura mínima de 20 metÍos, que terá como objetivos impedir a visáo da área operacional e ar.r^!ii,,

dispersáodocheirocaracterísticodolixo(cinturãoverde).Viaderegía,utilizam-semudasde;,r,.
do campo e arborizaçáo conr eucaliptos.

l. Obras civis de apoio

As demais instalaçóes como: portaria, escritório, Íefeítório, prédio da administraçáo, pário: 1:, 
'

guarda de materiais/êquipamentos, etc, dêvem seguir o levantamento padráo para obr.:s civir.

m. Drenagem de gases

Existem dois métodos Ce se executar os drenos de gás: subindo os drenos à tnedida qur t, ,:r
ro for evoluindo ou escavâr à célula encerrada para implantá-los, deixando uma guia para qir.'':
se ateÍrar em um nível mais acima. Por esse motivo, essa etapa está sendo considerada na ín:

opeÍaçáo do ateíro.

PaÍa aterros pequenos, o sistema de drenagem pode ser dispensâdo, segundo critéíio d.r il
Estadual de Contíole da Pohiiçáo Ambiental - OECPA.

1 0.2.3.2. Método da Ranrpa ou da Área

Seguem as mesmas consideraçóes feitas para o método anterior para quase todos os scf\ii.,t.
diferença se dá na área específica para descarte do lixo, uma vez que, ao invós dc vala ou triíri i1r'

o local de deposição deverá seguir projeto específico de movimentação de terÍa para preparâ!ro i.

base e construçáo das rampas (maciços de lixo), cuja conformaçào resulta da estirnativa dê qÊr.ri.

de rejeitos durante o período.de vida útil do aterro.

10.2.4. Custo dê lmplantação do Aterro

A avaliaçáo dos preços considerados no oÍçamento básico deve se baltzaí sem pre (tuÉ ljo, i

pelos preços referenciais disponibilizados nas planilhas da AGETOP, SINAPI ou 5lCRO. Na au serr i .,

composiçóes semelhantes, ou próximas, devem ser feitas cotaçoes no mercado.

Assim, o custo da máo de obra, dos materiais e dos equipamentos utílizados Ítâ coÍ15 rr,
implantaçáo do aterro é obtido por meio de composiçôes de serviços especí6cas e corrpatívc,:.
oprazofixadoparaconclusácdaobra,sendoalocadosnoorçamentobásicodeformapontLl.ii,,
como custo contínuo, à exceçáo dos serviços já mencionados, que podem vir alocado-r t:'r i,, .

operação do aterro.

10.3. oPERAÇAO DO ATERRO

Uma vez concluídas as obras de implantaçáo e obtida a licença de operaçáo, pode se dat ,r,.,
efetivo ao recebimento das cargas de lixo no aterro, que deverá obedecer a urn plano operal: '

previamente elaborado, informando:

94
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. o método construtivo àdotado (valas, rampas ou metodo da área);

. os níveis previstos e as dimensôes dos respectivos lotes em cada nivel;

. as subdivisões em células de trabalho e suas dimensÕes de acordo com o tenrpo p!evi.,r.,
para enchimento de cada uma delas.

O plano operacional deve contemplar, aindâ, todas as atividades operacionais rotineir,r! (:r-'

aterro, de íorma a gârântir uma operaçâo segura, e ser fornecido às licitantes inteÍessadas na liíí-r,t l.

çáo desses serviços, como elemento integrante do projeto básico.

1 0.3.1. PÍocedimentos Operacionais

10.3.1.1. Controle de Entrada e Pesagem dos Caminhões

A pÍimeira operação é o controle de entrada e pesagem dos caminhóes que utiÍízanr o ul.:, .

para descatte dos RSU e de outÍos tipos de entulhos permitidos, desde que estes últinros t.rlir..,
disponham de local próprio (restos de obras civis, galhagens, etc). Para um controle efetivo do li...
descartado, os caminhóes também devem ser pesados na saída.

Caso não haja balança no aterro, o veículo deve ir âté a guarita de entracla oncJe o enc.lrreg;x1,-,
fará as anotaçóes que o identifiquem e a sua carga, incluindo a estimativa do peso (ou volurrel rlr',

lixo que está entrando. Nessa siruaçáo, o custo dê operaçáo do aterro náo poderá ser por tonei.t(..
coletada, mas sim por uma veíba mensal adequadamente estimada, em funçao da quantidr<i. r:

equipes e equipamentos alocados no desenvolvimento dos trabalhos.

1 0.3.1.2. Confi namento do'Lixo

De acordo o Manual do IBAM3 (pg. 170-173) os procedimentos operacionars do aterro cori: .

tem em:

. preparo da frente de trabalho que se compõe de uma praça de manobras em pavimir ,,.
primário, com dimensôes su6cientes para o veículo descarÍegar o lixo e fazer a manoi:r: rl

volta; i

. enchimento da Célula 1 , que consiste no espalhamento do lixo por um trator de esteiÍ:)\, .r, ,

camadas de 50cm, segr.rido da sua compactaçáo poí pelo menos, três passaclas cor'rsc,:i.i.,

vas do trator. O espalhámento e a compactaçáo do lixo deveráo ser efetuados, sempre i]r,
possível, de baixo para cima, a fim de se obter um melhor resultado.

/ a altura da célula Ceve ser de quatro a seis metros pàra que a de(ônrposrçúo i.

aterrado ocorra eni melhores condiçóes;

/ a largura da célula ríeve ser a menor possível (em geral, suficiente para ciescaroa ri, ',
a cinco caminhôes coletores).

r' a inclinação operacional dos taludes mais utilizada é de um metro de base par:: ,-.,,,.

metro de altura nas células em atividade e de três metros de base para cada merro '',
altura nas células ja encerradas, o que corresponde a bermas com 3,0m de largur.,. ,

projeto pode prever largura maioí quando a berma tiver função de acesso dos r,ri,
nhóes aos níveis mãis altos do aterro.

' a camada de solo dê cobêrtura ideal é de 20 a 30cm para os recobrimerrtos diários cle Jrr .

cobertura diária tem a iunçào de evitar que o lixo fique exposto e su.jeito à açáo dos Verrr,r,.

e de vetores transmissíveis de doenças. Na prática, não se consegue cobrir o lrxo Ci.r'r
mente, apenas ao 6nal de opeÍação de uma célula, que pode levar de 3 a 5 dras, coiríor',r
a dimensáo do aterro.

. cobrimento do topo da célula, com caimento de 2o/o na direção das bordas, e clos i: iL ri t, ..

internos com a capa provisóÍia de solo, na espessura de 20cm;

0 ll
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cobrimento dos taludes externos e das bermas com a capa definitiva de argala, na e5tr)(.. .i
de 50cm;

alguns dias antes do encerramento da Célula l, prolongar a frente de tra baiho, ccm .r:, r'

mas dimensôes da anteriot para atender à Célula 2;

após o encerrament, da Celula '1, executâr o dreno de gás;

repetir as mesmas operaçóes de enchimento da célula antêrior e píepa ro da celu l;, .,, . ,

até que todo o lote i seja pÍeenchido;

repetiÍ as mesmas ot)eÍaçóes para o enchimento dos lotes 2, 3 e assinr sucessivan)( r)L' .

completar todo o nível inferior;

proceder ao enchimento da Célula 1 do nível superior seguindo a mesma sequer,
operaçôes utilizada para o nível inferior;

quando se estiver at-.rrando as células do último nível, proceder à cobertura fi nal cl, ,,
encerrada com uma capa de argila compactâda de 50cm de espessura, da ndo unr r ,rr

de 2% no sentido das bordas;

Íepetir a sequência de operaçoes até o enchimento completo de todos os lotes ct, r l,r'r
os níveis;

a execuçâo de uma r:élula em sobreposição à outra ou o recobrímento final do lixo srj .. i, '

rá acontecer após gin perÍodo de cerca de 60 dias;

após a compactaçáo da camada final de argila, proceder à cobertura conr solo rie i.,',.

lidade para executar o plantio de grama em placas em toda a extensáo clo aterro, .i

a deixar a área incorporada ao meio ambiente e em boas condiçóes de uso 1:ara 1t,lr,

utilizaçóes. É conveniente que o plantio de grama se dê em etapas, conÍôrme a firtl,i,',,

de cada talude.

10.3.'1.3. Drenagem de Gases

Olixoconfinadoematê;iossanitáriossofreumprocessodedecomposiçáopredominantrr,.
te anaeróbio, Nesse processo, o carbono combina-se com o hidrogênio, formando o mclarr(i I

que é inflamável quandomisturadocomoarnaproporçáode10a150/o,podendotambénr1;rr',.
a morte por as6xia se invadir,, seb condiçóes peculiares, residências próximas ao aterro.

O controle da geração e'migraçáo desses gases é realizado por meio de um sistema tl(' (lr, l

gem constituído pela superposição de tubos perfurados, sobrepostos e envoltos por LrrTtJ (..r r,,

de brita (de espessura igual ao diâmetro do tubo utilizado) que atravessa verticalÍnente a ír,rr!,, i

Íesíduos compactada e aterrada, desde a base até a superfície superior, como unra char.rinr.'.

O dimensionamento dc tubo depende da vazâo de biogás a ser drenad.r. Entret.:nt(-), .

modelos comprovados para cálculo desse dimensionamento, sendo os tubos cor'rstruídos rl, ' ,

empírica, segundo o bom senso do projetista, conforme Manual de Gerenciamento lnteqr,r'i
Edição - CEMPRE, pg. 2776.

Alguns aterrosn' utilizam drenos de tubo de concreto perfurado, diámetro de 80crn. co :, .

çamênto entre 30 a 50m, uns'dos outros, conforme frgura abaixo:

36 PrefeituÍa lúunicipal de Sáo Càrlos/ilPAl - Píoje(o Básico do ateÍo sanitáÍio e estimativà de (ustcr paÍ.r sun ,r)ír à:_iif:i,
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Vlrta g€ral da superpêilçáo de célul.r sanltá.las e da dlstribuição dos drênos dê gaset

O manual do |BAM3, pá9. lS0, sugere poços verticais de 50cm de diámetío, espaÇados de )1,

60cmentresi,envoltosembritàburacháo.Osoloaoredordopoço,numraiodeaproximaclimri:
2,00m, deve ser aterrado com uma camada de aÍgila de cerca de 50cm, bem compactada, par.r pvil
que o gás se disperse na atmosêra.

O topo do poço deve ser ehtimado por um queimador, normalmente constituído poÍ Lrnr. rrl

nilha de concreto ou de barro vidrado colocada na posiçáo vertical.
a,,

Existem dois métodos de sLJ executar os drenos de gás: subindo os drenos à med ida quc o nl (

ro for evoluindo ou escavar a c(ilula encerrada para implantá-los, deixando uma guia para quan.l ,

se aterrar em um nível mais âcima. Em qualquer método, o projeto deve contemplar.r qlràntid,r.i,
profundidade e forma de execuçáo desses drenos.

Detalhe do dreno de captaçâo de gase5 no aterro sanitário

O sistema de drenagem de gases deve ser vistoriado permanentemente, de forma i:r Ín, r. tr'l
queimadores sempre acesos, principalmente em dias de vento forte.

I0.3.1 .4. Drenagem ae Águ,is Pluviais (drenagem superficial)

O sistema de drenagem suilàrfrcial tem como finalidade básica desviar as águas rJa bacia cle r ol
tribuiçâoparaforadaáreadoatê;lro,diminuindodessaformaovolumedelÍquidopercohdo,durant,
após a Íase de execuçáo do aterrel além de possibiÍitar a sua operaçáo, inclusive em dias de ctruv.r.

t'
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Este sistema requeÍ a construçáo de canais de superfÍcie livre a meia encost.t, ou .dr).1i. i ,

volvendotodooperímetrodosmaciçosdelixo,comescoamentoparaosníveisinferiore;eirrl,' ,

çáo ao sistema que envolve a área maior do aterro, inclusive aos acessos de serviços. O ploirir: . i,

prever um bom caimento da êobertura diária do aterro para evitaÍ empoçamentos.

Toda água recolhida por esse sistema deverá ser conduzida para um ponto clistatrli' rl,r L

operacional do aterro e interligada à Íede externa de captação de águas pluviais ou ciespcl,r.i,

um meio receptador (rios, córregos, etc).

Destô forma, na fase de ôperação do aterro a drenagem das águas pluvia is (canaletâs e .., l
passagens) será executada conforme a frente de trabalho for avançando. Nos acessos já c otr.l r.

na etapa de implantação, de.lerá ser considerada manutenção frequente, com limpeza de e'1,r.'t t,

pontos obstíuídos e execuçáo de novos acessos impostos pela logística de operação.

Não há como estimar a Éxtensão do sistema sem definiçâo em projeto básico.

I 0.3.'1.5.Tratamento do Chorume

Definido o método ou 3istema para tratamento do chorume e executadas as obras r,'r, .

rias na fase de implantação do aterro, resta à íase de operação manter o sistenta Íuncionandrr, ',''
acompanhamento diário e constante.

Se o método adotado tiver sido pelo conjunto de lagoas aeróbias, suas margens c1r'.
tratadas de modo a não permitir o crescimento da vegetação na interface ar-eflrrerrre, Irr,.' ,,

esta vegetação serve de abrigo para mosquitos e outros vetores.

A remoçâo do lodo deveser feita periodicamente paía náo intêrferir na eficiéncia do sist|rr, .

Iodo removido deve ser seco em um leito de secagem e removido de volta para o intêriordo ,ir
sanitário, enquanto a fraçáo líquida pode ser descartada diretamente no corpo receptor.

O sistema de aeraçáo das lagoas também merece acompanhamento constante paÍa náo coll
meter a homogeneizaçáo da ôassa líquida e, consequentemente, as condiçôes aeróbias do chrrr , ,,

Caso tenha sido escolhicrb o método de recirculaçâo do chorume para os maciços cÍe lixo, ,, 1,, ,

ba de recirculaçáo, assim como os aspersores, também merecem controles e manutençôes ír(,(lur i,l,
uma vez que uma pane no sistema pode fazer com que o chorume bruto, acumulado no poço r1,,

niãq vaze paÍa fora e seja lançado em algum corpo d'água, causando danos ao rnêio .imbiênte.

I 0.3.1.6. Monitoramentô Ambiental

O monitoramento das massas d'água do entorno do aterro dêve começar antês dô irr,
operaçáo, com a coleta e anilise de amostras dos corpos d'água próximos, incluli'.,e ch r r:r.
ático, para se avaliar a qualidade atual dos mesmos e obter parámetíos parr'r coorpJraÇar.( ír

O segundo instante do monitoramento ambiêntal deverá ser a partir do lIronrentc er, .

começa a coleta do chorume.para tratamento.

A írequência de amostrêgem assim como os parâmetros a serem analisados cievem ler i'.,:.,
lecidos em comum acordo cóm o órgão de controle ambiental e iníormados no Flro1etc D.i:,,..,)

O Manual do l8AM3 exemplifica alguns tipos e períodos de tratamento:

Exemplo de um Prograr-ra de MonitoÍamento Ambiental:

' Mensalmente, análises físico-quÍmicas e bacteriológicas do sistema de tratamenrr, ,,

efluentes bruto e ti.êtado, envolvendo ensaíos de pH, DBOr7, DQO", resÍduos secjin.l, ,rr

veis, totais e fixos e iolimetria.

37

38

OBO: Demanda bioquímica de oxigânio.

DQO:Demanda quími.a de oxigêrio.

-..i.::::i,:iii::
' 
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' Trimestralmente, análises dos poços de monitoramento construídos e dos locàis de coi...,
nos corpos d'água de superfície, a montante e jusante do aterro, ensaiando os mesrr,r,'.
parâmetros.

Se a concepçáo do aterro pÍevir tratamento do biogás pelo sistema de gueima control.lda pJ ii,
certificação de crédltos de carbono, o processo de monitoramento exige equipamentos de contrcl,,,.
complexos e sofisticados, além de projeto específico.

10.3.1.7. Monitoramento Geotécnico eTopográfico

Devem ser devidamente mcnitorados, por meio de equipamentos apropriadosi

. a operaçãode enchimento das células do aterro até a execuçáo da declividadeclol-.:.,.
final acabado;

. a estabilidade dos maÚços de lixo, com a implàntação de alguns marcos cie concr.L.tc r'

frentes de trabalho, visando permitiÍ o calcular do recalque diferencial das camad::s :l
radas. Esses marcos devem ser lidos mensalmente, acentuando-se a frequência de lerlLir,,

no caso de recalques expressivos. A leitura desses marcos também servirá para verific,:r .:

estabilidade geotécnica do aterro, por meio da medição dos deslocamentos hor-izonr.r..

dos mesmos.

10.3.1 .8. Equipamentos/y'eículos para Operaçáo do Aterro Sanitário

os equipamentos normalmênte empregadoS nas operaçoes em um aterro sanitário sâo:

. Trator de esteiras - provido de lâmina para espalhamento, compactaçáo e recobrtn',r.'r, i,

do lixo;

. Caminháo basculante - para transporte de material de cobeÍtura e de material par'. ir , .

cuçáo dos acessos intei;ros;

. Pá mecânica - para cariegamento dos caminhões;

. RetroescavadeiÍa - para abertura e manutençáo das valas de drenagem;

. Caminhão-pipa - para abastecimento d'água, redução da poeira nas vias intern.is Ê uÍlrcrr(.
cimento de terÍa nos serviços de compactação.

. Veículos/motos de apoio.

As quantidades de cada equipamento dependem do poÍte do aterro e pa ra o custo de rer rr r''.
ração deve-se emprêgar metodoiogia análoga à apÍêsentada no'Apêndice B" deste Manu.rJ.

10.3.3. MÃO DE OBRA

A definição das equipes de mão de obra também varia em funçáo do porte e da conccpçãc .r

aterío. Em geral, consideram-se:

. engenheiro civil, ambiental ou sanitarista para gerenciamento e acompanhamrnio 1'.

operações e do monitoiamento ambiental e geotécnico;

encarregado administrativo, com atuaçáo em tempo integral;

encarregado ou fiscal de opeÍaçáo, com atuação em tempo integral;

técnico para controle arnbiental;

balanceiro ou auxiliar je controle de entrada e saída de caminhôes;

mecânico;

tratoristas para operaçâo dos equipamentos previstos;

motoristas para os carilinhóes basculantes previstos;
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auxiliares para servicos gerais (pedreiros, ajudantes, etc);

vigias diurnos e noturnos

pessoal especializado quando as funçóes exigirem: químicos, 9eólogos, topóqÍâÍo,l
cistas, etc.

A quantidade de pessoas em cada funcáo depende do porte do aterro e, para o custo dc r

neraçáo, deve-se empregar qretodologia análoga à apresentada no 'Apêndice A'' deste í\4arl ua i

10.3.4. MATERTAIS DtVTRSOS

Os materiais mais signif;cativos, em virtude da quantidade demandada, sáo os necessárri.,:, 1,

a construção dos drenos de biogás e a terra para recobrimento do lixo.

Geralmente, a terra utilizada no recobrimento das célula s é pÍovêniente d as escava çóe s r t.r i .

das no próprio aterro. Quandô não for possÍvel esse aproveitamento, poderá ser calculaclo r: vrlrr,
necessário para a cobertura diária, intermediária e/ou final reíerente às células pÍevist.rs nlr;l ,, r,
executadas no período de um mês, com base no plano operacional do aterro.

Uma forma simplificada de calcular a quantidade de terra, apenas para efcito de a.,,r1 :i'..,.
quantitativo considerado no orçamento básico, é utilizar o percentual de 209i, orÍr rclaçito iro ';;ir,r
de lixo estimado para descarte no aterÍo durante o tempo de vida útil, dividindo-o pelo nLrt,rt'
meses correspondentes. Tern-se, assim, grosso modo, uma estimativa média do volutre nr',ri,.-,

terra necessáÍia. r.

Os materiais para construção dos drenos de biogás podem ser levantados enr íunç.io il.r'. , ,,,

tidades e profundidades de6rridas no projeto. Para estimativa do custo mensal, d ividir o rlLra rlr' .

apurado pelo número de meses correspondente ao tempo de vida útil do aterro.

10,3.5. CUSTO DE OPEBACAO DO ATERRO SAN|TÁRIO

Diferentemente da implantação do aterro, os custos dê operaçáo são resultantes das clc:p,.

mensais despendidas para rnanter o aterro opeíando dentro de técnicas adequadas de enqlrri
que exigem utilizaçáo contínua, durante todo o período de trabalho, dos equipamentos, v:-

materiaís e mão de obÍa.

a. Equipamentos

No caso dos equipamentos pesados (trator de esteira, retro ou pá carregadeira), rtôo r, ,'
dera o custo/hora, mas apurà-se o custo mensal, utilizando-se a mesma metodologia irrÍorIlr:rrti,

?pêndice B" deste Manual. '

Pode-se considerar o consumo médio com combustível, conforme tabela abalxo ífont e Â(, i. ' '

Consumo (l/h)

r 5-25

19-25

12

b. Máo de Obra

lgualmente, o custo com a mão de obra é resultado das despesas mensais (oín s.rlJÍio.,
gos sociais e benefícios, uma vez que as equipes atuam em tempo integral. A exceçào p,rL1, .

no custo do engenheiro, cass náo seja prevista a utilização de seus serviços em têrnpo ir.tr,tr.,

A obtênçáo do custo cor"n as equipes de trabalho segue a mesma metodologi.l àlJr'(r)(,rii.r
'Apêndice A" deste Manual.

!00

EquipamenÍo

Carregadeira

Trator de esteiras médio

Retroescavadeira

',r!§aiã*n
'13i.i,ii'
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c. Materiais Diversos

O custo dos materiais diversos citados no item 10.3.4 pode ser obtido utilizando-se (r rrernr.l
metodologia indicada para o levantamento quantitativo. Apura-se o valor dos materia ís,54],r.y rp:ir; 1r

obra. para o projeto global e divide-se pelo número de meses correspondentes .lo períoclo dt .'li'
útil do ateíro, obtendo-se, assirn, o custo mensal.

d. Monitoramentos

Nas despesas com monitoíamentos ambientais e gêotécnicos só devem ser complrtd(l(,\ t

trabalhos extra-aterro, como exames laboratoriais, laudos de análises e/ou laudos de esper nl si;
de acordo com o período de controle previsto no plano operacional: mensal, trÍmestr.rl, et(

e. Administração Local

As despesas com administração local, como gastos com energia, água, telefone, interne't, ririr',.,

tençáo de equipamentos, limpeza e outras, náo integíam o BDI e devem ser informadas enr separ.(r':)

A somatória de todas as despesas compõe o custo mensal do ateÍro. A divisão desse montar'ri.r

mensal pela quantldade de lixc operado no mesmo período fornece o preço da tonelada clc lr;r,,

tratada no aterro.

10.4. ENCERRAMENTO/ADEQUAÇÂO DE L\XÃO A CÉU ABERTO

Encerramento de lixáo ou vazadouro consiste no processo de desativaçáo do lixào, br.rlr,rÍ
minimÍzaÍ eventuais impactos sanitários e ambientais instalados ou potenciais.

Segundo o Manualde Gerenciamento lntegrador, as açoes mitigadoras a impletnentar e o 1,,,

po necessário para se atingir a completa ineítização da massa de lixo varianr eln função da t.orti t'rt;

çáo adotada e dos Íecursos disponíveis.

DentÍe as açóes necessárias, objetivando a establlização fÍsica, química e biológica do lixo r:

posteÍior utilização da área (período geralmente náo ínferior a '10-1 5 anos), podem'se cita r;

. eliminação do fogo e ftrmaça;

. delimitaçáo e isolamento da área com cerca e barreira vegetal;

. limpeza da área de dornínio;

. movimentação da massa de lixo, por meio de sondagens para constataçáo da c'sper,r,
da camada de lixo, reniovendo o lixo com espessura menor que um metro, empilharriir
sobre as camadas mais ãspessas;

. conÍormaçáo dos taluCàs laterais com declividade 1 :3 (v:h) e do platô superior conr cltr I r.

dade de 2olo em direçáo às bordas;

. cobertura frnal com uma camada de aproximadamente 50cm de argila bt-'nr cornr)d.l.i(-r.l
inclusive nos taludes;

. espalhamento de uma camada de, aproximadamente, 60cm de altura dê solo vegeL.r ír ,,

plantio de grama, em toda a área conformada;

. drenagem das águas súperficiais;

. drenagem de biogás pi;r meio de drenos comentados no item 10.3.'t.3;

. drenagem do chorume. prevendo o sistema de recirculaçáo para o maciço de lixo;

. monitoramento geotécnico e ambiental com a construçáo de poços dc monitorair,'-.
aproveitando os furos das sondagens;

manutençáo das estrutirras do aterro de resíduos;

pÍojeto paisagÍstico e de uso futuro da área,

nI
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O encerÍamento de um lixão exige projeto completo elaborado por engenheiro a rrbien t,,l, . .:
a devida ART, e deve ser considerado como seÍviço pontual, com prazo certo e de6n ido para rl . ,

conclusáo, não podendo, assim, ser incluÍdo nos custos de operaçáo continuâ.

As equipes de mão de obra e os equipamentos necessários devem ser direcionados .,r1;, ,

camente para esse fim e não devem se confundir com as equipes de opeÍação do aterro, ,r iÍr( i.L , li,
após a adequaçâo, continue sendo utilizado como atêrío sanitário.

A mensuraçáo e a avaliação das quantidades e preços considerados no orçamento bas r,
podem ser elaboradas caso fürnecidos os pÍojetos, o memorial descritivo e a memória dr: c.ik, ,

No caso de adequaçáo do aterro, com a continuidade de utilizaçáo da área para implant,rr ,ro :

aterÍo sanitário, podem-se considerar os mesmos serviços previstos pâra o encerramento, (lf i):.,ll
apenas a lateral que servirá Ce área de trabalho para operaçóes futuras.

O pÍojelo bási(o pode <ontemplaÍ atividades diÍerentes das consideradas neste ite nr, Í:

vendo, contudo, apÍesentar justificatiyas Íundamentadas em projetos té<ni(os e respe(liv
composiçôes de custos.

t02
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1 t . 1 . CONCETTO E I N F ORÍ,t AçOES I MPORTANT ES

Lucro e Despesas lndiretas ou Bonificaçáo e Despesas lndiretas tem sido conceituado de r,.1rr,,.

formas na literatura específica. Ê.dota-se, neste trabalho, o conceito definido pelo Tribunal de Co nt,,

da Uníáo -TCU, conforme Decisão 255l1999-Plenário, que define BDI'como um percentual aplicarl
sobre o custo para chegar ao preco de venda a ser apresentado ao cliente'i podendo ser denrorr st r.,

do na relaçáo matemática abaixo:

PV=CDx(1 +LDl)

Onde;

PV = preço de Vendâ;

CD = custo direto

LDI = taxâ de lucro e despesa5 indiretas

A principal controvérsia reiacionada ao BDI reside em definir quais custos podem ser rnclLrrrr'

em seu cálculo, o que foi objeto de estudos técnicos que subsidiaram os Acórdáos n" 325t20ç /
no 2.369/201 l, ambos do TCU - plenário. lmportante destacar que os parâmetros pa ra tax.r s dc li Í rl

definidos nesses Acórdáos foraíi substituídos por aqueles estabelecidos no Acórdáo n' 26221?c.)1 '

- TCU - Plenário.

Essas duas primeiras decis<ies culminaram no Processo Administrativo TC 036.07 6/2011 ),çtt,,
estudo, desenvolvido por grupc de trabalho constituído por membros de várias unidades lecr 1,,

especializadas daquele Tribunai, com coordenação da Secretaria de Fiscalização de Obras /t.r ..

portuáíias e de Edificação - SerobEdií efetuou a análise pormenorizada dos parâmctros quo vi ii
sendo adotados por aquela Cci'.e de Contas para definição de valores de referência para âs i,r)i.,
de Bonificaçóes e Despesas lndiretas - BDI das obras públicas, em especial no conccrne ao or,iir,,
da adequabilidade dos percentrrais sugeridos em dois julgados que resultaram nos acórri:ior ,rl r

mencionados, com base em criiérios contábeis e estatísticos e na verificaçâo da representativirl.r.r
das amostras selecionadas. i.

A complexidade e importância do tema foram assim ressaltadas naquele trabalho:

A ausência de uma maioí padronizaçáo sobre como os gestores públicos e as constrLrroÍas ci(,t.' ,l

nam os preços de obras públicas, com destaque pâía as discussóes acerca de conceitos, compoti( ,,

valores e fórmula do BDi, tem sido objeto de grande preocupaçáo do TCU, em especral qrri: rti

o
5
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possibilidade de equívocos ou distorçóes nos preços contratados com a Adnrinistraçao t,u:. ,

decorrência de inclusôes indevidas de itens na composição de BDlou de sobrepreço do.orírr ,,

BDI excessivo frente aos padróes de mercado.

Em atençâo a essa preocupação, nos últimos anos, esta Corte de Contas vent pronlovcnd(, .. 
r

dÍonização de conceitos e entendimentos sobre a sua coríeta aplicação nos oÍçanrentos .1. ,,1,1

públicas com o objetivo de garantir uma maior transparência na execução dos gastos lrLrbl r,'..

propiciâr às entidades públicas e aos órgãos de controle um maior rigor técnico na aniilis(, (i.,

patibilidade dos preços contratados com os valores praticados no mercado. Nesse 5enticlo, ,rlÍ,,
outros tantosjulgados, ajurisprudência desteTribunaljá se con50lidou quanto aos s(.guintr,., i.r,.
tos relacionados com BDI de obras públicasl

Súmula-TcU 253/2010: Comprovada a inviabilidade técnico-econôrnica de parcelarÍrento do oi)lr ,

da licitaçáo, nos termos da legislaçáo em vigor, os itens de fornecimento de materidis e equip.r fr
tos de natureza espe€Ífica que possam ser fornecidos poÍ empresas com especialidades p,o;)f
e diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devern aDrr'r..
incidência de taxa de Bon i6caçáo e Despesas lnd iretas - BDI reduzida em relaç;o à taxa ri)l ..i. '.
demais itens.

Súmula-TCU 254120'!0: O IRPJ - lmposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL ' contribu ç.,(, '.,

sobre o Lucro Líquido - não se consubstanciam em despesa indireta passível dc inclusào n,r 1., . .

Bonificaçóes e Despesas lndiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a r'rêtL rl,r,' ,,''

e personalística desse5 tributos, que oneram pessoalmente o contratado.

súmula-Tcu 258/20i0; As composiçóes de custos unitários e o detalhamento cle en(nrqo . .

e do BDI integíam o 2íçâmento que compóe o projeto báslco da obra ou setvrço c1e t,ni],: , :

devem constar dos arrêxos do edital de licitaçáo e das propostas das licitantL's r náo pod,,Ír1 !"
cados mêdiante uso da expÍessão "verba" ou de unidades geneÍicas.

lmporta destacar que o caÍáter interdisciplinaridade desse tema da engenhaÍia de custos ( (rr ..,

tías áreas de conheci,'nento, como: Contabilidade, Administraçáo, Economia, Direito e Estirlr:1r,

conÍorme demonstrááo na fundamentaçáo teóricâ deste estudo. Assim como rla Contobiliclarlr, -.

empregados os coniej'tos básicos sobre ilassificaçáo de custos, da Administração são oxtra írlo ' i,r ,,

cipalmente os conceiics de gestáo; da Economia as bases teóricas dos conceitos econónril,r
produtividade, efrciêrícia e economicidade, da estatística os conceitos relativos à coÍeta. cif ' '

çâo, análise e interpretaçáo de dados etc.

Este trabalho, contudo, náo pode ser aplicado integralmente aos contratos relacionaclQr ,

taçáo de serviços de limpeza urbana, ainda que estes se enquadrem no âmbito legal de servr r :

engenharia, haja vista a particularidade inerente a estes diferir, em grande parte, do objeto c1,ri1i, ,

Evidencia-se, assim, que a determinaçáo de um BDI específico para os serviços cliscrir:rr, ,'
neste Manual demandaria pesquisas e debates entÍe as várias áreas envolvidas (Conta bilid.,il,
ministraçáo, Economia, Direito e Estatística), extrapolariâ o escopo deste trabalho.

Desta feita, adotam-se oÍ percentuais de BDI definidos no "Demonstratjvo dos 8Í)l's est rr. ,r

nos orçamentos onerados dt.obras civis da AGETOP"j', quando se tÍataÍ de prêstação de 5ír,.'ri

de limpeza uÍbana, visto que esse grupo de serviços (381 - CNAE-2.0) náo está relacionado rra [.r,r

12.546/2011, altetada pela Lêi no 12.844/2013.

Os percentuais vigentes são os indicados na Tabela 1 - BDI PARA OBRAS DE EDIFICAÇot'',
forme a alíquota de ISS de cada município.

39 AGÊNCIA GOIANA DE TRÂNSPORTE5 E OBRAS (ÂGETOP). Demonstíarivo dos BDrt estinrados ncs orçônreriro5 irre, d,r:,\. i

daAGETOPDisponivelem:<http:l,lvww.sgc.goias.gov-br/upload/aíqurvos/2o15-12,;bdr-dez'2015 porrrr. rn,r.i,r"l,
soem:01 fev.20l6.
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A administraçáo local pode ser contemplada na composição de custos dos serviços de lrrr,1r,

urbana, porém, se assim o for, ,--, edital e o orçamento básico devem estabelecer os parârnetrr)" .

serem admitidos. Por exemplo: o local destinado ao gerenciamento das atividades da enrprcs(i (,.,,

tratada será fornecido pela munn:ipalidade ou a contratada deverá arcar com tal despesa? Os fr,rrc i,

nários destinados a essa atividaJe, aqui também compreendido o engenheiro responsávcl rór.r'ri,.

pelo serviço, estarão integralmente à disposição ou seráo compartilhados com outros contratos .tr
a contratada porventura tiver? Essas particularidades deverão ser objeto de Êscalizaçáo em ci.rsrr (l

inspeçáo in loco dos serviços, principalmente quando definido o náo compartilhamen(o.

Em caso de o edital e o orcamento básico não assumirem tais detalhamentos, se não íor ci.,r,

provado de fato a necessidade desses custos pela empresa contratada, a equipe tecnica r;ro o,, r

cluirá na sua análise.

Com relaçáo à sua inclusáo ou náo na composiçâo do BDI o entendimento desta equipe t|r
coaduna o Relatório Técnico, apre.sentado juntamente com o Acórdão n'2622/2ü3 -fÇU Plen;,
dentro do Processo Administratii,o TC 036.076/2011-2, o qual resumiu da seguinte íorma:

Assim,desdeaprolaçãodoAcórdâo325/2007-TCU-PlenárioedepoiscomoAcórdào2.369,/20i:ii
-Plenário, este TÍibunal cansideraqueitenscomoadministraçãolocal,canteirodeobrasenrol:...
çáo/desmobilizãção dêvem constar na planilha de custos diretos do orçamento de ref,.renr ,, , .

obías públicas; enquantc, que, na composiçâo de BDl, por sua vez, devem ser conside ra<.1c,'', rL.r r,

os custos ãlocados aos contratos de obras públicas com base êm critérios de rateio o ir c ni I ,, 
L !r .,

vas ou aproximaçóes, coi:ro: administraçáo central, ris(os, seguros, gaÍantias e despe,sas I n,rni .: r',
como: taxa de rateio da administraçáo centÍal, riscos, seguros, garantia5, despesas financt ir.rs. í.,r, L

neraçáo da empresâ coniratada e tributos incidentes sobre o fâturamento.
. ;
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ANEXO A - SALARIO
Passo 1: Definir paÍa cada um dos trabalhadores o salário base por meio de convençóes col€tivi , '
trabalho ou endereços eletrônicos de órgãos ofrciais. Exemplo: AGETOP, SlNAPl, http://wu;w.sa1:,, i,

org.brl#/salariometro .

O site citado fornece os salários de diversos profissionais considerando a média rlos v, r:

declarados em carteiras de trabalho nas admissões dos últimos 6 meses, para cada Esta.l0. i . r

ferramenta muito importante principalmente para os trabalhadores especÍficos de lirnpeza rrr ,

já que muitos deles náo consiam em outras tabelas oficiais.

Passo 2: ConsideÍar adicional de insalubridade, conforme legislação vigente (CLÍ):

Art . I92 - O exercício .:le trabalho em condiçôes insalubres, acima dos limites de rolerância cr r.,'r
cidos pelo Ministério doTrabalho, asseguÍa a percepçáo de adicionalrespectivamente cle 40r.1r l
renta oor cento). 2O(% ívinte Dor cento) e I n tm gl!Q. !.(ii rj

!10

se classifrquem nos graus máximo, médio e mínimo.

A NR-159 define algumas atividades para cada grau de insalubridade, como segLre.

ANEXO N." T 4

AGENTES BIOLÓGICOS

Relaçáo das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é caracterriz;rr.l.r i.,,

avaliaçáo qualitativa.

lnsalubridade de gràu máximo
() 

l

- esgotos (galerias e tanques); e

- lixo urbano (coleta e industÍializaçáo).

Anota-se que acompanlrando recentes julgados trabalhistas, têm-se adrnitido, J partir í'

êxercíclode2016.graumáximoparatodosostrabalhadoresenvolvidosnasatividadesqucr)lr,
com o "lixo urbano'i

O artigo '192 da CLT, corn redaçáo dada pela Lei no 6.514 de 1977, prevê taxativament!' it ,,

adicional de insalubridade, seja em que grau for, irá incidir sobre o salário mÍnimo, e n.ro roi ri,

remuneraçáo do empregado,

A Constituição Federal, cromulgada em 5 de outubro de 1988, em seu aítigo T" inciso lV, .,
te aos tÍabalhadores o direitc. ao salário mínimo, sendo vedada sua vinculaçâo como Índice ou i,
de cálculo.

Por um raciocínio técniro legislativo, a Constituiçáo Federal não recepcionou o aftígo l r.
CLT, no que tange à utilização do salário-mínimo como base de cálculo do adicional de insa lu b r, r,,

Diante deste conflito noímativo, surgiram enormes díscussóes sobre qual seria a base ilo r .

lo do adicional.

De um lado, os que defendiam a utilização da remuneração do trabalhador corno base di: r .

já que a Constituiçáo proibia a utilização do salário mÍnimo e a norma trabalhista deve ser rrrterl-, , '

na defesa dos direitos do trabalhador, destacando a inconstitucionalídade do artigo i 92 da Cl ,.

De outro lado, os que anoiavam a manutençáo do salário mínimo como base de c.i r,- .

respeito ao Princípio da Le§alidade, uma vez que nâo existe lei prevendo base de círlcul,r tir'.,'
do salário mínimo, e segundi, o artigo 50, inciso ll da Constituição Federal, ninguém ser;j obr(r,r I

fazer ou deixar de fazer algurhá coisa, senáo em virtude de lei.

Após muita polêmica, foi adotada a Súmula n" 228 do TSI a qual garantia .r permar.ler,( .,

salário mínimo como base dê cálculo do adicional de insalubridade. Entretanto, o Tribunal 5u1.ri ,

do Trabalho, ainda em 2008, alterou seu teor, que passou a indicar o salário básico do trrhalh.r, r

como base de cálculo.

l
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Contudo, ao editar tal ênunaiado o Tribunal Superior do Trabalho criou obrigação que nur .,r.
prevista em lei, ou seja, contrariou claramente o PrincÍpio da Legalidade, esculpido no artiqo 5,', ti
ciso ll, da Constituição Federal.

Em razão disto, em 2009, o SupremoTribunal Federal suspendeu liminarmente a nova Íedijr.,,,(,
da Súmula 228 do TST na Reclarnaçáo Constitucional nô 6.266-0. O STF ainda afirmou que, confor ri:.
6cou decidido no RE 565.7'14l5P, náo é possível que o judiciáíio substitua o salário rníninro con,...
indexador, antes da ediçáo de lei que o faça.

Dêssa forma, atualmente, eln razáo da suspensáo da Súmula n" 228 do TSI e consid êrad a _véll_.r -,
a utilizacáo do salário mÍnimo corno base de cálculo. mesmo reconhecendo sua inconstituciorrali(gdr.

Passo 3: Considerar adicional norurno para os trabalhadores desse turno, confornre legislaçâo vii;i,,i, -

te (CLT):

AÍt. 73, Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o Íabalho notufl]o terá rcriur.ri.
çáo superior a do diurno e, para esse eÍeito, sua remuneração terá um ê!ÍSqÍ[q_çlq-2o_-o.1 ivirti, l:.r::

cento). oelo menos. sobrê a hora diurna.
§ 'lo A hora do trabalho npturno será comoutada como de 52 minutos e 30 segun.lqs-
§ 2o Considera-se notuÍno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entíe ê-§-22 lrofirr ri.'
um dia e as 5 horas do diÉsegffinlg-
§ 3o O acréscimo, a que:e refere o presente artigo, em se tratando de empresas que nio rnnl]iaii,.
pela natureza de suas atir/idades, trabalho noturno habitual, será feito, tendo ern vista os q!rarl,i..r

tivos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em relaçào às emprcsas cujo trâbali,-
noturno decorra da natureza de suas atividades, o aumento será calculado sobre o salário mini-
mo geral vigente na região, náo sendo devido quando exceder desse limite, já acrescido .1,
pelcentagem.
§ 4o Nos horários mistos, ássim entendidos os que abrangem períodos diurnos e noturno5, apli(.r-...
às horas de trabalho noturno o disposto neste artigo e seus parágrafos.

§ 5o Às prorrogaçóes do trabalho noturno aplica-sê o disposto nestê capítulo.

Nos casos em oue o trabalho noturno for insalubre. considerar o adicional de 2qZo-lg-hr.Ç..(r. rÍl
matório da hora normal com o ádicional de insalubridade

OBS,I: I hora extra noturna equivale a 1,1428 horas normais (1 h i 52,5 x 60)

Passo 4:Verificar a incidência de horas extras. Caso os turnos de trabalho sejanr superiores a I ht-.r:r..

diárias ou zl4 horas semanais, a.i horas excedentes devem ser remuneradas confornre .r ieqislar,,r'.

Art.7. Sáo direitos dos tr;rbalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à rnellroria iir .r, ,

condição social:
XVI- remuneraçâo do serviço extraordináÍio superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do rorrf.ii

OBS.: Adicional de horas extras em domingos e feriados corresponde a '100% da hora normal.

Nos casos em que o serviçc extraordinário for noturno e insalubre, considerar o adicionill ..

5oolo sobre o valor da hora notuina insalubre calculada no passo 3.

Observar que as horas extr.âs não devem incídir como regra geral (o plano de coleta deve cor',
derar o período normal de trabalho - 44 hs semanais, para não sobrecarregar a equipe de coleta). Ir
cetuam-se os serviços que precisàm sêr feitos aos domingos (limpeza de feiras públicas, por exerrpi,.,r.

O empregado que trabalhe por mês ou quinzena tem garantido o valor do descanso irrriu::
em seu salário - Lei n'605/49, ârt. 70, § 20: "Consideram-se já remunerados os dias de repolrsr) it,
manal do empregado mensalista ou quinzenalista cujo cálcuÍo de salário mensal ou quiÍrz.nni-'. .

cujos descontos por falta sejam êJetuados na base do número de dias do mês ou de 30 (trintà) ..

(quinze) diárias, respectivamente'i

Entretanto, as horas extras estendem, prolongam, aumentam a jornada de tr a balho, e por . o i i

sequência, refletem no pagamento no dia do descanso, conforme 5úmula no 1 72 do iSTi
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Computam-se no cálculo do repouso remunerado as horas extras habitualmente pr('sti)d.r',

Assim, se o empregado,'por exemplo, trabalha 10 horas além da sua jornada mensal, con r r, r

ras extras, logo ele trabalhará 230 horas no mês/ e deve receber esse excedente tamben] no d o rr ír,

e feriado.

Para cálculo do DSR, considerar o número de horas trabalhadas fora do horário nrrrltilr
pelo valor da hora extra com os rêspectivos adicionais. O resultado deve ser divicliclo pelo n (rr:r,,, '

dias úteis (25,25) e multiplicado pelo número de domingos e feriados no mês (4,75).

Passo 5: Estabelecer valores para auxílio transporte. Cotar preço da unidade e corrsiclerar ;r r;r ,,

dade estabelecida pela Con,rcnção Coletiva deTrabalho referente aos serviços de asseio e lirrr,,,
urbana vigente quando da licitaçáo. Segue o estabelecido na Convenção Coletiva cleTraballr,,.
vigência 2015/2017 6:

Auxílio TranspoÍte

CLÁUSULA QUINTA . TRANSPORTE DE TRABALHADORES

As empresas concedeÍáo aos sêus empregados na forma da Legislação vigente, os va,es tr,iirri..)'
necessários para sua locomoçáo de ida e volta ao local de trabalho, de acordo corn os cirê5 tr.'flii
dos, que lhes serão entÍegues, obrigatoriamente, todos de uma só vez, até o 25" (vigesimo rlt
dia de cada mês.

ParágÍafo PÍimeiro- Possuindo a empresa tra nspoíte alternativo, desde que reg ula r e cfrcii ! ri. l

derá o emoreqador cii)'tar oor sua utilizacão, toínando-se desnecessário a conces5ão d0 vilL i

pglle.

O85.1:Em caso de impossibiiidade de estimativà de quantidade, estimar 2 unidacies por t ral.r,r ii,.
por dia;

OBS,2: Conforme previsão legal, deverá ser descontado do traballrador até 6clb do valor dc r, ir
lário base, conforme segue transcriçào da Convençáo Coletiva de Trabalho 201 -51201 7rr c d,r I r'r

7.418/85,respêctivamente,ouseja,oempregadorassumeosgastoscomtransportequcr.rr,,i'
6010 do valor total do salário base do funcionário:

. Convençáo Coletiva de Trabalh o 207512017

Auxílio Transportê

CLÁUSULA QUINIA -TRANSPORTE DE TRABALHADORES
(...)

PaÍágrafo Quinto - Mesmo quando a ajuda para os deslocamentos dos empregados se dcr ,.' :: .

cie, a empresa poderá deduzir o percentual legal, sendo que os vaÍores recebiclos pelo empr, r,.

náo integraráo os salários, para quaisquer efeitos legais, porque constituem-se enr reenrtrol' ,

despesas de deslocamentos e acessórios, indispensáveis à prestaçáo dos seÍviços e nào .or l,.,il
taçâo (art.,458, § 2",,4a CLT), e também porque destinam-se ao cumprimento da frnali(iad,' rr.

a qual prevê a não inlegração (alíneas "a" e 'b" do artigo 20 da LeÍ 7418/85), n]as apen.r5 .rlirll
empregador para o empregado nas suas passãgens de ônibus. Ademai5, a própria jurisprLr ,' ,

do TST entende que "o recebimento da verba em pecúnia não modifica stra n.rturezà in(lcr, .r,

(Í sÍ-RR-7 4s / 2oo3-421 -O2-OO).

Lei n'7.418/85
Art.40 - A concessãc do benefÍcio ora instrtuído implica a aquisição pelo -"mprer;aclor rir,,,':,r.
-Transporte necessár:oi aos deslocamentos do trabalhador no percurso resrciên< ia-tr,rba lr, ,

-versa, no serviço de tiansporte que melhor se adequar.
ParágÍafo único - O empÍegadoÍ participará dos gastos de deslocamento do trabalhacior ci ,

da de custo equivale;iie à parcela que exceder a 60Á (seis por cento) de seu 5alario llásico

40 coNvENçÁo coLETlvA DE TRÂBA|hO 2015/2Or 7. NÚMERO DE REGTSTRO NO MTE: 600001 45i2ü s .a!)i. a)rso.,r,r ' " .,

http/wwwl.mte.9ov.brlsistemaíinediadoí/>

4l BRÂS|L Lei n.' 7.,r I 8, de lódedezêmbíode 1985. lnstituioVôle -Tíansporte e dá outías píovidêncra! l)r ,.r Onr , .'

FedeÍalivà do BÍa5il. Brasília, DF, l7 Cez, 1985

1
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Passo 6: Considerar auxílio alimentaçáo conforme previsão na Conversáo Coletiva cíe liabirlho
gente quando da licitaçáo. Segue transcrita parte da Convenção Coletiva de Trabalho 2015,'2A1 /

Âuxílio Alimêntasáo

GLÁUSULA QUARTA - AÚxítIo ATIMENTAçÃo

O Auxílio Alimentação de gue trata o caput da Cláusula 3", pârágrafos segundo e quarto, pa ra t()
da de 44 h semanais, será concedido aos empregados que cumprirem a sua lonrada norm.rl dr,l, .,

trabalho, em todos os dias de expediente normal na empresa empregadora, do mês de referêrr, ,,

PaÍágÍôÍo PrimelÍo - Fica facultado às empresas, o pagamento do Auxílio Alimentaçáo ora in5tLi.
ído, em tiquete alimentaçáo ou tíquete refeiçáo exclusivamente em vales ou cartáo magnetr. r ,,

ainda em pecúnia ou a refeição pÍopriamente dita no valor de RS 10,40 (dez reais e cluareÍ']ld c.,, i
vos) poÍ dia trabalhado, limitado a 22 (vinte e dois dias) no mês, num total de RS 228,80 kluzr:nr,, .

vinte e oito reais e oitenta centavos) por mês trabalhado, a ser pago ou entregue tlo 25" i,,içJ r

quinto) dia do mês subsequente.

085.1: Conforme previsáo legal estabelecida em Convenção Coletiva, poderá ser descontâdL)
do valor total do foÍnecimento de auxílio alimentação, conforme segue transcrição da Conv,'r.
Coletiva de Trabalho 2015/2017^':

. Auxílio Alimentaçáo

CLAUSULA QUARTA - AUXíLIO ATIMENTAçÁO

(...)

PaÍágrafo Terceiro - As efnpresas terão o d ireito de descontar dos empregados, em 5e u s ( o rtr, r( i

ques mensais, o coÍrespondente até I % (um por cento) do valor total do auxílio conçedir.lo no r11,

de competência.

085.2: Quanto a outros itens como cestô básica, auxilio saúde, seguro de vida deve-se obsetva,
pÍevisão da Convençáo Coletiva de Trabalho vigente quando da licitaçáo.

Passo 7: lncidií sobre o salário, cs adicionais de insalubridade e noturno, as horas extras e o pcr.,.
tual refeÍentes aos encargos sociâis.

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás adota como referencia I de anáirsc P,:,

os encargos sociais o percentu al de 75,89o/o (sem desoneração) ou 51 ,720/o (com desoneracao). r,.,

tindo-se dos percentuais pâradiqmas estabelecidos nas planilhas referenciais adotadas pela A9c'ri
Goiana de Transportes e ObÍas - AGETOP.

Por fim, conforme fundamÊntaçáo apresentada nos Acórdáos TCU - Plenário n' 1 7 5 3r200ii
309212010 e no 288/2014, entende-se Que 2,507o é um percentual razoável para rer't.runeraçai) ,r

reserva técnica para máo de obra.

Os 10% usualmente admitidos às reservas técnicas de equipamentos não podenr ser a plir ,,'

aqui.

OBS.I: Em caso de atualizaçáo do percentual pela AGETOP, adotar o vigente à época da licrtar;r,
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ANEXO B _ VEíCU LOS E EQI.J I PAMENIOS

Passo 1: Calcular o preço do veículo/equipamento.

Verificar o preço dos veículos no site da FIPE (http://www2.fipe.oÍg.bÍlpt-br,/ind i(es/,".e .,.:
A tabela FIPE apresenta o campo "período de referência'i EIe deve ser preenchido co nr ,r ila i.,

contrato em análise.

Na análise da Unidade Técnica não será excluído o valor dos oneus para cálculo_dg.ygíçu lo r i:
(VN).Tal íato. além de beneficiar o iurisdicionado. dá maior celeridade ao andamento ptqç_e:.!u-,

No caso de caminháo compactador, o preço encontrado no site da FIPE, contempla apen.:.
cavalo mecânico. Deverá ser adicionada a caçamba compactadora, que corresponde a aproxiil.iil
mente 350/o do valor do caminháo compactador (cavalo mecânico + caçamba compactadordl

Passo 2: Calcular a depreciaçáo.

A depreciaçáo é a perda de valor dos bens que pode ocorrer por desgaste íísico, deviclo às :;l
da natureza ou pelo própÍio uso, ou obsolescência, também chamada de depreciaçáo ecorrl ,

devido às inovações tecnológicas.

A depreciação pode sercalculada por diferentes métodos, escolhemos o rnétodo incrr i,

comum e utilizado pela Secretaria da Receita Federal - SRF,

Regra geral, a taxa de depreciação será fixada em função do píazo du rante o q ual sr' l)o5 !:, ,rr:

Íar a utilização econômica do bem, pelo contribuinte, na produçáo dos seus rendimentos (RlRr | 'l'
art. 310).

O Anexo lda lnstruçáo ltlormativa sRF no 162, de 31 de dezembro de 1998, http://normas.r,
Geita,íazenda.gov,brlsijut2<onsulta/link.adion?visao=anotado&idAto=15004, traz o !--r',,. i.' .

vida útil (anos) e a taxa anua! de depreciaçáo (%), conforme Tabela I 6 transcrita:

TABELA r 6 - Vida útil e taxa de depreciaçáo

Anexo I - Bens relacionados ha Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM

culôs s para üanspode dé 10

pessoas ou mài!;,incluindo o motorista

Autoitóveis de passageiros e outros veículos

a utc,Íhóveis principalmente concebidos para

transportê de pessoas (exceto os da posição

vêículos de uso miSto

'ÍoStorion eos automóveis decorrida

VeÍcülos automó'veis para usos especiais
(por(xemplo: auto-socoÍÍos, caminhóes-
guin:àstes. veículos de combate a incêndios,
camlihóes--betoneiras, veÍculos para varrer,
vêÍcuÍos pâia har, veículos-ofi cinas,

Í!úlos_ exceto os coiaàbidos
nCt p.t 'trlnsporte dàlpêiióas ou

dem

25.';,

)" .:

4703

4

e

Motc;ticletas.(inclúidos os ciclomotores) e

outr.,i ciclos equipados com motor auxiliar,

mesrtro com carro lateral; carros laterais

4 ?5't:

0

4

5 20.
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O cálculo do coeficiente de depreciaçào linear (d) e da depreciaçáo mensal (Dep) é obLicjr.-, r,,r
seguinte forma:

d=l-VR1100
VU

Dep=dxVN
12

5endo:

VR - valor residual (%)

VU - vida útil (anos)

VN - valor do veículo novo (RS)

Mesmo depois de terem sicio utilizados por toda a vida útil, os equipamentos n]antenr vdlor i.
revenda, principalmente se receberam as manutenções devidas. Esse vâlor residual, segunclo ,,s

mativas, é de cerca de 1 0olo a 307o do valor de aquisiçáo. Adotaremos 20o/o nas análises de (ontra1o,
de limpeza urbana.

A depreciação acelerada é frequentemente calculada para imobilizados que sao usâdos cirl
turnos múltiplos. Em função do flúmero de horas diárias de operaçâo, os seguintes coenciclrtc( ri

depreciação acelerada sáo usados sobre as taxas normalmente utilizáveis (RlR/'1999, a rt. 3 I 2t:

'1,0 - para um turno de 8 horar de operaçáo;

1,5 - para dois turnos de I hoías de opeÍaçáo;

2,0 - para três tuínos de 8 horas de operaçáo.

Nessas condições, um caminháo coletor compactador, cuja vida útil normal e de 48 rT1ês()!, o l)i'
rando em aceleração de 2 turnoi, reduz seu tempo de vida útil para 32 meses (48 ,/ 1,5) e, opi:r.rnrr:;
em aceleração de 3 tuÍnos inintêrruptos, Íeduz paÍa 24 meses (48 / 2),

Em se tratando de equipamentos novos (zero km) ou dentÍo do peÍíodo de vida útil, o ,..,,
culo da depreciaçáo, por ser linear, deverá ser feito conslderando o valor do bem novo, dividirlo ;r.
o perÍodo de vida útil (4 anos ou48 meses, para caminhóes compactadores, por exemplo).

Para equipamentos Íora do prazo de vlda útil, isto é, com mais de 4 anos de uso, rro rresrn,.,
exemplo, consideÍar inexistentê o custo com depreciaçáo, visto este já ter ocorrido durante sui,l vi(i,..

útil.

Passo 3: Calcular a remuneraçáo.Co capital.

A remuneraçáo do capital, ou custo de oportunidade, significa o valor que a empresa obr, r

se optasse em investir em outro negócio, independente do formato e livre de risco, ao Ínves de r':i
realizando atividades empresariais de limpeza urbana.

Nesta paÍcela, em regra, utiiiza-se a taxa dejuros anual real de 60lo a.a., taxa essa equivalqí11i: ,,,.

rendimento das aplicaçÕes de iâderneta de poupança sem a incidência da Taxa de Reíerôn<.r;l í I i.

visto que a parcela correspondente à TR é aplicada como fator de rendimento da prrr.rpan<;,,. n,ri, .,

justificando a sua aplicação sobre os custos de insumos que mensalmente são colet,rdos, . f(-, l

não estando sujeitos a impacto::ignificativo do processo inflacionário'l 1.

Esta taxa e aplicada sobre ír valor médio do investimento (Vm), sêgundo as segLrintês Íórnr.,i, .

(SlNAP| - Metodologias e Concei:os - 20'15):
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Vm=(VU+1)xVN
2xVU

116

Sendo;

VU - vida útil (anos)

VN - valor do veículo novo (RS)

i- taxa dejuros anuais (6% a.a.)

OBS.I: Considera-se â possibilidade de se adotar, como remuneração do capital, a Tax.r S E I la ]

sal, referente à data de assínatura do contÍato, uma vez que reflete com maior realíclade or ;,,
praticados na economia do país;

OBS.2: Para equipamentos fora do tempo de vida útil, deverá ser aplicada a mesrna fórnrLri,,

Passo 4: Calcular o consumo de combustível.

Estabelecer a quantidade de km rodados por dia (Qk), baseando-se nas rotas a scror Í. rl

tanto para os veículos coletores quanto para o veículo de fiscalizaçáo. Em segu ida, deflnir v;: l, r:,

consumo de combustível (l).

Buscar o preço de cadir combustível (p) no sítio eletrônico da Agência Nacional clo I','i,,,
(ANP), coluna preço médio ao consumidor: http://www.anp.gov.brlpreco/.

Comb = Qkx I x p x 25,25 dias

Sendo;

Qk - quantidade de quilômetros rodados por dia (km)

l- consumo de combustível (l/im)
p - preço do combustível (RS)

Obs.: Os 25,25 dias correspondem a serviço realizado de segunda a sábado (365 dias 52 rlo,, ,'

- 10 feriados, dividido por I 2 meses).

Nos casos em que o seÍ,riço de coleta é realizado de segunda a sábado e nos ferjaclos, ,,'

trabalhados no mês coÍrespcllderiam a 26,08 (365 dias - 52 domingos, dividido por 12 o)esÉ' .

Pês§91! Calcular os custos com frltros e lubrifrcantes.

Considerar 100/o do valo' gasto com Combustível.

Pasjg-.C Calcular o custo com manutençáo.

Manutençáo é o conjuntode atividades e recursos aplicados aos equipamentos, visa ndo (t,,, 
'

tiÍ a continuidade de sua funçáo dentro de parâmetros de disponibilidade, qualidade, pftzo.,. .

e vida útil adequados.

A quantificaçâo destes custos é bastante variada e, portanto, adota-se um nletodo Jl)ro, ,:,
que vincula as reservas destinâdas à manutençáo com o custo de aquisiçâo do eq uipamen to. r ', r.

to, o custo de manutençáo (CM) dos equipamentos pode ser determinado pela seguiÍrt€r exp ri' i . .

RC=Vmxi
"t2

CM=VNxK
VUx12

Sendo:

VN - valor do veículo novo (R$),

it
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VU - vida útil veículo novo (anos)

K - coeficiente de propoÍcionalidade para manutenção, conforme Ta bela 'l 7.

OBS.I: Em razáo dos elevados índlces de K, considêra-se para manutenção mensal o Ínesmo .ti.riil
tanto para equipamentos novos como para os quejá se encontram fora do tentpo de vida úÍií.

Tabela 17 - Coeficiente de proporcionalidade para manutenção (K)

Acabadorà'd ereto. rma' 0,70 Máqüiná universal para cortc dc chap3 C.óal

deslizante
Aplicador de materia itáimôpléstico po 0,80 Martelete rompedor 28 a 33kg
extruSão

uecedoí dé flú tériniCo 0,60 Ma rador rompedor

l).:lii

Bate estaeas.de

BetoôeiÍa

Caldeira de a

Caminhão

Caminháó.b

Caminháô beton

Equip. díitrib
caminhão . ',

lq!,i
Escavadeira hidráúlitâ:

Microtrator com roçadeiía

i) :i.
(J,51-l

U.:1.

al.:li)

0.ti r

0.l,lil

li..i,.i

C ilil
(i.l-j.l

().7 il
0.,'rj

tit'

al I'il

M

0
ô êsteira "CrawlcÊdri l"

z manual

0,80 P VI !,Ía:!-o_Llg conr mr:lor rl esci

0,80 Preísa excêntrica

Caminháo.ca

Carrinho de mão

Cavalo-mecânico coni
Central de concreiô,:...,

Chatà 25nil

Com res5Qt

Compressôr ê:ôI'

frhro
\./ 'Conjunro de britaoem

iÇpdqttp ,s!_o_bpIle

tan ue

Camp_ánula de ar. coiÍpÍimido
Carregade[qde pneu! i 0,70

ca rlqgqd g!1q _d.q, 
pryL4-gLi:lgti ta

çÉo
0,30 ,

e

-8,Ésse 
Yi

I Retroesc

bratória
avadeira

deira em trator de pneus0,70 iR
0,50 ,R eira em micro-tÍôtor
0,90 Rgça deira mecánica

9"Çi-4r

0,TO .tRoloconipactadorautopropulsor'/ibre-
tórió :

0,80

0,80

ra clJl'n 0,80

0,60

dor estútico de pncus

dor pé-de-carneiro

dor pé-dc-c.rrncir,.r

iólio6pactador de pneus.lutr.roro 0 7

auto-vitr
Rolo tandem estático
Rolo tandem vibratório

0,50

Distribuidor de agregados autop;cpuF ,0,70
50r

I Distribuidor de, agieg-a, dgi.r.eb.gcávç!
I Distribuidor.de camlnhão
D Iq9_q de su de areia

Equip. distri.rde:

I Seladora de juntas

. -,. i§e-,.,"e" C-s i!,1 llqt . .

;.Sêrrá qircúlar

0,80 riSerra,de disco diamantada para junla

0,50

0,80

àsfal:i,ça em 0,90 ;SoqÚetevibratório

080 iTalha de uincho
0,90 c

Ir.EI!EIÜhadeira de disco
. __iÍan_qu-e de estocagem de asfalto

Texturizadora e lançado'a c/ e'' r,.,0,70

0,80

0

TIPO DE EQUIPAMENTO COEF. K TÍPO DE EQUIPAMENTO

Espalhadora de c-o,n_creto 
^.

tía

0,5O :MeteoÍológica

I tl

0,50

Môto{erra
a

úr,.

.q0mPa

.::1çêv.



Folh. No )J?
OE

Estabilizadora e recicladora'a írio 70
Fábrica de oldadbs '1,00

Transformador de solda

Trator a_gríco]a.(de pneus)

TÍâtoÍes de esteira acima de 2C0kW

TÍêtores de esteira àté 200kW

i-)

I
Fábrica

Fábrica de pré-
qgpléÍ9lda.-d,ot1po

0,60

Fábrica de
ta âo

Éusó;

Gerica

Grade de disco

_" _-.,9!P

rTripé / Soncla com nrotor
i

60 sina de asfalto a qLLente.U
_ll

0,50

0,60 Veículoleve'Plck-u

1,00 sina misturadora de solils
0,50 , Usina pré-misturado a írio
0,80

irad or
Vassora mecânica rebocávcl

,l

íi

i..l

cá d,ê i

Vassoura mecânica para vãrrcciiti corlr il

Grupo qerador
p'(caminhoncte)

p

Guilhotina
Jateadora de areia

Lixadeira

,50 i VeÍculo leves - autorÍróvel até l00lr
0,60 Vibrador para concreto de imefsic)

090 Vibro-acabadora de asfalto

0,50

0,80intuÍa d

n8

0,80

Passo 7: Calcular os seguros e impostos.

Devido ao alto custo envolvido, os grandes frotistas de equipamentos não fazenr st'9ir,,
todos seus equipamentos em companhias seguradoras, a náo ser em casos especlais. L1c: 1:t,.; r

bancam os riscos, repÍesentados principalmente por avarias, já que os rou bos de eq u ipa rrlíjr t( ,, ,

maior porte sáo raros. Porérr, com relaçáo aos veículos, o procedimento é distinto- A l)crc('niil'r.
dos que são segurados tende a crescer, mas é muito variável de empresa para empres.l

Considera-se, a título dr Seguros e lmpostos (L), somente o IPVA e o Seguro Obrrgalor,, r

cessáÍio para a regularização do veículo, totalizando incidência total de 2,5% sobre o inv,.slirr. ,,

médio em veículos. Seu valoi é calculado pela aplicaçâo da seguinte íórmula:

L=(VU+'l)xVNx0.025
2xVUxl2

Sendo:

VU -vida útil{anos)

VN - valor do veículo novo, (R$)

OBS. 1: Este item náo é calc;,ilado para equipâmentos, mas apenas para veículos (carninh.io, i,

OB5,2: Caso conste dos au{os comprovação de pagamento de seguro, alem rlo obrjll.,rtor,l
poderá ser admitido, num pçÍcentual de até 47o do valor do bem.

TIPO DE EQUIPAMENTO COEF. K TIPO DE EQUIPAMENTO

0

Fresad

Furadeira êléiii
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§ 1o- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relàcion.l.i,r ,

Anexo l, parte integrante desta Resolução.

ANEXO I (...) Serviços de Utiliaade: (...)tratamento e destinação de resíduos sólidos urbarros; (.. ) :i.,
peração de áreas contaminacias ou degradadas.
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I . APRESENTAçÃO

O presente relatório consiste no Projeto Básico de Ampliação da Rede de Distribuição d,,

Sistema de Abastecimeijto de Água do bairro São José na cidade de Juazeiro do Nort(

para atendimento à solii:iução da UN-BSA, através do processo no 0094.000859/2009 Ír.,

de 09/1í12009, visando à ampliagão da rede de água do bairro São José.

Abrange o dimensionan',ento da rede de distribuição, através do abastecimento por doil,

poços tubulares profundos, tendo em vista população e consequênte vazão de projeto pÍlrir

o ano 2030.

Constitui-se de 01 (um) rr*lume:

d Volume I - Relaiório Geral, Especificações Técnicas e ART.
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